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RESUMO 

 

O debate sobre o aquecimento global nas últimas décadas e também o 

aumento da frequência e intensidade de acontecimentos extremos causados 

por eventos hidro-meteorológicos e climatológicos levou a uma maior ênfase 

em estudos de desastres naturais. No Brasil as secas e as enxurradas são as 

tipologias mais recorrentes, sendo que a chuva é o evento desencadeador com 

maior incidência de danos. A análise cruzada de danos e seus fatores 

geradores relacionados a eventos hidrológicos indica que a chuva intensa é o 

evento mais preponderante para a ocorrência de desastres naturais 

relacionados à drenagem. O objetivo do trabalho foi a elaboração do mapa de 

risco à inundação urbana (alagamento, enchente e enxurrada) da cidade de 

Bauru e também a comparação entre dados obtidos de pluviômetros 

automáticos e dados de radar. Os dados de precipitação foram obtidos de 

pluviômetros automáticos instalados na cidade de Bauru. A probabilidade de 

ocorrência dos eventos hidrológicos foi estimada pelas equações IDF 

(intensidade, duração, frequência). Os resultados desta pesquisa foram 

espacializados e classificados em função de sua severidade verificando-se que 

eventos com baixo período de retorno geram danos significativos. Foi 

elaborado um mapa de perigo atribuindo pesos aos fatores ambientais e 

sociais com o auxílio de SIG (Sistema de Informação Geográfica). O estudo de 

caso desta pesquisa pode auxiliar os órgãos competentes na implementação 

de sistemas de alerta precoce e políticas de prevenção. 

 

Palavras chave: danos, eventos hidrológicos, equações IDF, precipitação, 

Bauru. 
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ABSTRACT 

 

The current debate about global warming in recent decades and also the 

increase in the frequency and intensity of extreme events caused by hydro-

meteorological and climatological events led to a greater emphasis on natural 

disasters studies. In Brazil, droughts and floods are the most recurrent 

typologies, with rain being the main event that causes the majority of the 

damages. Cross-analysis of damage triggering events related to rain indicates 

that heavy rain is the most significant event in the occurrence of natural 

disasters related to drainage. The objective of this research was the elaboration 

of an urban flooding risk map for Bauru and also the comparison between data 

of rain gauges and radar.  Precipitation data was obtained from rain gauges 

installed in the city of Bauru. The probability of occurrence of hydrological 

events was estimated by the IDF (intensity, duration, frequency) equations. The 

results of this research were spatialized and classified according to its severity 

and they showed low return events cause significant damage. A map of hazard 

areas was developed with the help of GIS (Geographic Information System) 

software. The case study of this research can help the local governments with 

the implementation of early warning systems and prevention policies. 

 

 KEYWORDS: damages, hydrological events, IDF equations, precipitation, 

Bauru 
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1. INTRODUÇÃO 

No início do século XXI a sociedade brasileira presenciou grandes 

catástrofes, como inundações e escorregamentos, levando a uma mobilização que 

resultou tanto na Lei 12.608/2012 como na criação do Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (BRASIL, 2012, CEMADEN, 2017). 

Pesquisas têm proposto estratégias a serem adotadas nas cidades a fim de 

minimizar a magnitude e duração das inundações (MUGUME et al., 2016). Observa-

se a importância do tema Desastres Naturais por meio da Figura 1, em que se 

verifica do ano de 2000 a 2013 o aumento do número de estudos que envolvem este 

tema (RODRIGUES et al., 2015). 

 

Figura 1: Distribuição da produção científica sobre desastres no Brasil de 2000 a 2013. 

 

Fonte: Rodrigues et al. (2015). 

 

Os Desastres Naturais são um assunto cada vez mais em destaque na vida 

das pessoas, independentemente destas viverem em áreas de risco. O assunto 

muitas vezes está associado a terremotos, tsunamis e furacões, mas há outros 

fenômenos mais corriqueiros como deslizamentos, inundações, subsidências e 

erosões que podem acontecer tanto como através da ocupação de área impróprias, 

tanto como devido aos eventos severos, e por intervenção do homem. Como 

exemplo de desastres naturais pode-se citar as inundações e as enchentes, que 
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ocorrem com frequência devido às chuvas fortes e rápidas ou de longa duração, 

assunto abordado na presente pesquisa (TOMINAGA et al., 2009; CEPED, 2014). 

Quando a precipitação é intensa, a quantidade de água que chega 

simultaneamente ao rio pode ser superior à sua capacidade de drenagem, 

resultando nas inundações de áreas ribeirinhas. Os problemas resultantes da 

inundação dependem da ocupação da várzea pela população e da frequência com a 

qual ocorrem as inundações (CORDERO et al., 1999). 

Cordero et al. (1999) aponta a complexidade da tarefa dos sistemas de alerta, 

que pretendem vincular a previsão meteorológica com um possível desastre, em 

função do número de parâmetros e das incertezas tanto nas pressões atmosféricas, 

como em sua interação com o meio físico. Entretanto o desenvolvimento e 

aprimoramento de modelos torna o monitoramento uma atividade vital nas ações de 

prevenção, de acordo com o CEMADEN (2017). 

O CEMANDEN (2017) impõe como condição básica para um município ser 

monitorado a elaboração um mapeamento de suas áreas de risco de deslizamentos 

em encostas, de alagamentos e de enxurradas, solapamentos e terras caídas, além 

de estimativa da extensão dos prováveis danos decorrentes de um desastre natural. 

A Figura 2 apresenta os municípios que atualmente são monitorados pelo 

CEMADEN na região Sudeste do Brasil, em 2017. 

 

Figura 2: Municípios que atualmente são monitorados pelo CEMADEN no estado de São Paulo.

  

Fonte: CEMADEN (2017). 
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Sendo assim, se faz necessário um estudo científico envolvendo não apenas 

análises estatísticas, mas também promovendo o entendimento de como as 

características do meio físico e o regime de chuvas interferem nas inundações para 

todos os municípios. 

Existem dois bancos de dados nacionais para consulta de desastres naturais: 

o SIDEC - Sistema Integrado de Defesa Civil do Estado de São Paulo, o S2ID - Atlas 

Brasileiro de Desastres Naturais. Há também o IPMet – Centro Meteorológico de 

Bauru da Faculdade de Ciências/UNESP, que tem abrangência regional.  

No estado de São Paulo, o Centro de Meteorologia de Bauru (IPMet) da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP), localizado no município de Bauru/SP, 

disponibiliza na página da internet um histórico de registro de desastres naturais dos 

municípios do Estado de São Paulo. Este banco de dados está disponível no site do 

IPMET (PELLEGRINA, 2011).  

No caso específico dos eventos hidrológicos, é difícil a diferenciação dos 

termos (inundação, enxurrada, alagamento e enchente), pois há informações 

oriundas de fontes não técnicas para descrever os registros em diferentes pontos da 

cidade.  

A partir da consulta ao Banco de Dados do IPMet no período de 2000 a 2015 

foi levantada a distribuição de ocorrências. Na Figura 3 apresentam-se os eventos 

mais recorrentes que atingem a cidade de Bauru. Observou-se que há maior 

incidência de desastres hidrológicos quando comparado à ocorrência de erosões. 

Pôde-se avaliar que um dos problemas que ocorre em quase todos os anos e com o 

maior número de registros é o alagamento, seguido de inundações graduais e 

depois de erosões e buracos. Nos anos em análise, foram registrados 200 

alagamentos na cidade de Bauru. O ano com o maior número de ocorrência de 

alagamento registrado foi 2013, totalizando 26 registros.  

No período analisado foram observados 480 registros de um ou mais danos 

na cidade em diferentes locais. Foram considerados os registros dos seguintes 

danos de acordo com a nomenclatura do banco de desastres naturais do IPMet: 

alagamentos, inundações graduais, transbordamento de rios e córregos, enchentes, 

erosões/buracos e danificações do pavimento. O gráfico gerado foi baseado apenas 

nas quantidades de ocorrências registradas em cada ano. 
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Figura 3:  Ocorrências de eventos em Bauru a partir de dados do IPMET. 

 

Fonte: Dados do IPMet. 

 

Sendo assim essa pesquisa avaliou as ocorrências de causa hidrológica 

ocorridas de 2005 a 2015 através da espacialização da mesma e possibilitando o 

estudo conjunto dos aspectos físicos (fragilidade ambiental), com os eventos 

desencadeadores. 

O gráfico da Figura 4 apresenta a distribuição dos agentes desencadeadores 

de acordo com o registro e nomenclatura do IPMet que resultaram nos eventos 

hidrológicos classificados como alagamentos/inundações. Observa-se no gráfico da 

Figura 4, a predominância das chuvas fortes como agente deflagrador mais 

recorrente. 
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Figura 4: Distribuição do fenômeno desencadeador dos eventos hidrológicos em Bauru de 

2000 a 2015. 

 

Fonte: Dados do IPMet 

1.1 Justificativa 

Faz-se necessária a redução de desastres para minimizar as perdas 

decorrentes destes eventos, promovendo um impacto positivo principalmente para a 

população mais vulnerável. Os danos repetitivos afetam a saúde da população 

exposta e setores econômicos das instalações atingidas. 

A cidade objeto do estudo foi escolhida devido à alta incidência de 

inundações/alagamentos e à acessibilidade de informações referentes a dados 

pluviométricos e dados físicos da área urbanizada, além de dispor de imagens de 

radar, dentre outras informações relevantes para o desenvolvimento da análise. O 

uso de dados de radar agrega informações na distribuição espacial da precipitação, 

principalmente para a chuva convectiva. Outro fator relevante para a escolha da 

cidade foi a magnitude dos transtornos que a população vem enfrentando devido às 

inundações em decorrência das chuvas na região. 

Utilizou-se o banco de dados de desastres naturais do site do IPMet de Bauru 

para auxiliar na análise de agentes desencadeadores de desastres naturais 

relacionados aos eventos hidrológicos. 
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O planejamento urbano depende de uma base de dados confiável que 

contenha a sistematização de dados de desastres naturais, o estudo de mapas de 

uso do solo, a degradação ambiental, a geologia e os dados hidrológicos, entre 

outros. 

Para o desenvolvimento de tal pesquisa foi fundamental a colaboração do 

IPMet, pois a Instituição tem informações detalhadas sobre as áreas consideradas 

nesta pesquisa.  

1.2 Objetivos 

Esta pesquisa tem como objetivo avaliar o risco do ambiente urbano aos 

eventos hidrológicos na cidade de Bauru.  

Objetivos Específicos: 

 

 Elaboração de mapas que descrevem o ambiente urbano segundo 

critérios ambientais e antrópicos.  

 Avaliação do risco através da associação dos mapas de critérios 

ambientais e antrópicos com o mapa de perigo envolvido.  

 Localização das ocorrências hidrológicas ponderados pela 

probabilidade de ocorrência da chuva deflagradora, medida através de 

pluviômetros automáticos 

 Avaliação da viabilidade de agregar o uso das imagens de radar na 

elaboração dos mapas de perigo.  

 

Nesse sentido, se pretendeu criar mecanismos como, por exemplo, o 

zoneamento das áreas de risco de inundação/alagamento na cidade, de forma a 

colaborar no processo de cadastro do município como resiliente, tornando a cidade 

de Bauru capaz de resistir, absorver e se recuperar de forma eficiente dos efeitos de 

um desastre e, de maneira organizada, e desta forma auxiliar na preservação bens e 

vidas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Este capítulo de revisão está dividido em quatro partes. A primeira apresenta 

o tema de desastres naturais e cidades resilientes. A segunda e a terceira parte 

abordam assuntos relacionados a eventos desencadeadores de inundações, 

predicabilidade, risco e vulnerabilidade. Por último também foram abordados 

conceitos sobre mensuração de chuva por pluviômetro automático e por radar. 

2.1 Desastres naturais  

Nas últimas décadas vem se discutindo a razão do aumento de precipitação, 

de temperatura e do nível do mar que levaram a um acréscimo no número de 

desastres tais como inundações e deslizamentos, sendo que muitos cientistas 

atribuem a isso o fenômeno de mudanças climáticas. Porém, esses danos também 

são atribuídos ao intenso processo de urbanização causando mudanças regionais. 

Por esse fato, a abordagem do tema cidades resilientes está cada vez mais 

evidente. 

2.1.1 Mudanças climáticas 

O Planeta Terra está em constante modificação pela ocorrência dos 

fenômenos naturais. Esses fenômenos podem ser internos ou externos. 

Movimentação de placas tectônicas que geram atividades vulcânicas, terremotos e 

tsunamis são movimentos de origem interna da Terra. Os de origem externa tem 

como causa principal a dinâmica atmosférica, que pode causar furacões, 

tempestades, ressacas, vendavais, secas, inundações e estiagem, entre outros. As 

intervenções humanas também geram impactos. Cita-se a exploração dos recursos 

naturais, o uso e a ocupação dos espaços naturais. Parte deles pode ser absorvida, 

ou seja, os impactos ocorrem sem esgotar os recursos naturais; entretanto, outros 

acabam desencadeando um desequilíbrio ambiental (AMARAL e GUTJAHR, 2011). 

Historicamente, as catástrofes ambientais eram consideradas inevitáveis, 

vistas como consequência direta da natureza. Porém, vêm sendo reconhecidas 

como consequências da maneira pela qual a sociedade moderna se desenvolve, 

contribuindo para o aumento crescente das catástrofes ambientais. A avaliação da 

intensidade dos desastres é importante pois facilita a resposta e a recuperação da 
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área atingida. As medidas adotadas necessárias para socorrer as vítimas dependem 

dos prejuízos e da potência dos danos conforme Tabela 1. O banco de dados do 

Emergency Disasters Database (EM-DAT) contém uma compilação de dados e 

informações sobre a ocorrência de desastres obtidos em todo o mundo, como as 

organizações não governamentais, as companhias de seguros, os institutos de 

pesquisa, as agências das Nações Unidas, e as agências de notícias (TOMINAGA et 

al., 2009; PELLEGRINA, 2011; OLIVEIRA, 2012; EM-DAT, 2015). 

O EM-DAT define desastre como uma situação ou evento que ultrapassa a 

capacidade de resposta de um determinado local, necessitando de assistência 

externa para o retorno da normalidade, ou seja, é um evento que causa grandes 

danos e prejuízos às áreas afetadas. 

Tabela 1:   Classificação dos desastres em relação à intensidade. 

Nível Intensidade Situação 

I 

Desastre de pequeno porte, onde os 
impactos causados são pouco 

importantes e os prejuízos pouco 
vultosos.                                         

(Prejuízo < 5% PIB municipal) 

Facilmente superável com os 
recursos do município. 

II 

De média intensidade, onde os 
impactos são de alguma importância 

e os prejuízos são significativos, 
embora não sejam vultosos.                        
(5% < Prejuízo <= 10% PIB). 

Superável pelo município, desde que 
envolva uma mobilização e 

administração especial. 

III 

De grande intensidade, com danos 
importantes e prejuízos vultosos.                

(10% < Prejuízo <= 30% PIB). 

A situação de normalidade pode ser 
restabelecida com recursos locais, 
desde que complementados com 

recursos estaduais e federais. 
(Situação de Emergência-SE). 

IV 

Com impactos muito significativos e 
prejuízos muito vultosos.           

(Prejuízo >30% PIB). 

Não é superável pelo município, sem 
que receba ajuda externa. 

Eventualmente necessita de ajuda 
internacional (Estado de Calamidade 

Pública-ECP). 

 

Fonte: Kobiyama et al. (2006). 

De acordo com a Figura 5, que abrange o período de 1900 até 2011, o 

número de registros de desastres naturais teve um aumento significativo, 

principalmente do ano de 2000 a 2010. Observa-se que os anos de 2000, 2002, 

2005 e 2010 foram críticos, com os maiores números de registros (EM-DAT, 2015). 

O ano de 2002 registrou o maior número de vítimas, aproximadamente 423 milhões 

(Figura 6). Uma das explicações para o maior número de vítimas no ano de 2002 se 
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deve às inundações de verão na Europa Central, onde ocorreu aumento do nível dos 

rios Danúbio, Vltava e Elba (BERTZ et al., 2003; GUHA-SAPIR et al., 2015) 

O mapa da Figura 7 mostra a distribuição dos desastres por subgrupo em 

cada continente. Nota-se que na América a maior incidência são os desastres 

climatológicos. De acordo com Guha-Sapir (2015), cada desastre é dividido por 

subgrupos, conforme a Tabela 2.  De acordo com o COBRADE – Classificação e 

Codificação Brasileira de Desastre, os desastres naturais são divididos em cinco 

grupos: geológico, hidrológico, meteorológico, climatológico e biológico. O outro 

grupo é o tecnológico, relacionado a substâncias radioativas, produtos perigosos, 

obras civis e cargas perigosas. 

 

 

Figura 5:  Desastres Naturais registrados de 1900 a 2011. 

 

Fonte: EM-DAT (2015).  
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Figura 6: Desastres Naturais registrados de 1900 a 2014 e número de vítimas em milhões. 

 

Fonte: GUHA-SAPIR et al. (2015). 

 

Figura 7: Porcentagem de Desastres Naturais registrados em 2014 dividido por subgrupo. 

 

Fonte: GUHA-SAPIR et al. (2015). 
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Tabela 2: Classificação dos Subgrupos de Desastres Naturais. 

Geofísico Hidrológico Meteorológico Climatológico Biológico 
Extra-
terrestre 

Terremoto Inundação Tempestade Seca 
Acidentes com 
animais Impactos 

Movimento de 
massa 

Escorregamento 
de terra 

Temperatura 
extrema 

Rompimento de 
geleiras Epidemias 

Radiação 
espacial 

Vulcão   Névoa Queimadas 
Infestações de 
insetos   

Fonte: GUHA-SAPIR et al. (2015). 

 

De acordo com dados de registros dos desastres naturais fornecido pelo 

CEPED (2013b), conforme mostra a Figura 8, as estiagens, secas e as enxurradas 

são as tipologias mais recorrentes do Brasil. Ao analisar apenas o estado de São 

Paulo (Figura 9), 41% dos desastres naturais registrados representam as 

enxurradas e 17% as inundações, que estão diretamente associadas ao acréscimo 

de precipitações pluviométricas (CEPED, 2013a). 

Figura 8: Frequência mensal de registros dos desastres naturais no Brasil. 

 

Fonte: CEPED (2013b).  

 

A Tabela 3, elaborada por Freitas et al. (2014), aborda as consequências dos 

desastres no ambiente e na infraestrutura de serviços, sociedade e local do território 

atingido. Estes tipos de fenômenos prejudicam: os serviços de saneamento 

ambiental, qualidade da água, o solo e oferta de alimentos, bem como propiciam o 

surgimento de algumas doenças. 
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Figura 9: Percentual dos desastres naturais mais recorrentes no Estado de São Paulo (1991-2012). 

 

Fonte: CEPED (2013a). 

Tabela 3: Consequências ambientais e socioeconômicas dos desastres provocados por 
inundações/enxurradas/alagamentos e seca/estiagem.  

  Consequências ambientais Consequências socioeconômicas 

In
u

n
d

a
ç
õ

e
s
/e

n
x
u

rr
a
d

a
s
/a

la
g

a
m

e
n

to
s
 

 Contaminação biológica e química da 
água para consumo humano, alimentos 
e solo;   

 Comprometimento da rede e fontes 
alternativas de abastecimento de água; 

  Comprometimento da rede de serviços 
de coleta e tratamento de esgoto; 

 Comprometimento dos serviços de 
coleta e disposição do lixo; 

 Alteração nos ciclos dos vetores, 
hospedeiros e reservatórios de doenças 
e nas formas de exposições ambientais 
dos humanos                                        

 Interrupção total ou parcial de pontes, ruas e 
estradas por inundação ou destruição; 

 Rompimento de diques de contenção;   

 Rompimento de tanques de combustíveis; 
Interrupção total ou parcial do fornecimento de 
serviços de água, eletricidade, gás, transporte e 
comunicação;    

 Interrupção total ou parcial do funcionamento de 
escolas, comércio, serviços funerários, serviços de 
saúde e outros,  

 Comprometimento total ou parcial das atividades 
agrícolas e pecuárias;    

 Prejuízos econômicos pela destruição total ou 
parcial de propriedades, casas e construções;  

 Prejuízos econômicos pela destruição total ou 
parcial das fontes de renda e trabalho;   

 Perdas de bens pessoais e de valor sentimental;  

 Rompimento ou fortalecimento da amizade, 
cooperação e laços afetivos entre os membros de 
uma comunidade afetada. 

S
e
c
a
/e

s
ti

a
g

e
m

 

 Contaminação da água para consumo 
humano. Alimentos e solo;    

 Comprometimento da rede e fontes 
alternativas de abastecimento de água;       

 Intrusão de água salgada em 
suprimentos de água doce subterrânea; 

 Contaminação do ar por poeira e 
partículas oriundas de incêndios, de 
florestas de cianobactérias e de toxinas 
acumuladas no solo;  

 Alteração nos ciclos dos vetores 
hospedeiros e reservatórios de doenças 
e nas formas de exposições ambientais 
dos humanos 

 Interrupção total ou parcial do fornecimento de 
água; 

 Comprometimento da quantidade e qualidade de 
água para consumo humano;                                         

 Comprometimento total ou parcial das atividades 
agrícolas, pecuárias e pesqueiras;   

  Comprometimento da quantidade e qualidade de 
alimentos;   

 Prejuízos econômicos pela destruição total ou 
parcial das fontes de renda e trabalho; 

 Perdas de bens pessoais e de valor sentimental 
devido à necessidade de migrar e à incapacidade 
de suprir a família com elementos essenciais à vida 

Fonte: FREITAS et al, 2014. 
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De acordo com dados do IBGE (2014), no período de 2009 a 2013, 2.065 

municípios foram atingidos por alagamentos, o que representa 37,1% do total dos 

municípios brasileiros (Figura 10). A região com maior número de registros foi a 

Sudeste representado 45,2% do total de registros. Já os processos erosivos, 

ocorreram em 1.113 municípios no mesmo período. Os processos erosivos estão 

distribuídos espacialmente de forma mais homogênea quando comparados com os 

eventos de alagamentos. 

As estratégias de políticas urbanas voltadas à adaptação às mudanças 

climáticas têm como objetivo aumentar a resiliência da área urbana e mitigar a 

vulnerabilidade aos desastres naturais. Os riscos ambientais urbanos ligados às 

mudanças climáticas estão associados principalmente ao aumento da pluviosidade e 

da temperatura, que consequentemente aumentam os riscos, por exemplo, de 

deslizamentos e enchentes (BRAGA, 2012). 

Figura 10: Municípios que apresentaram alagamentos e processos erosivos nas áreas 

urbanas nos últimos 5 anos – Brasil – 2013. 

 

Fonte: IBGE, 2014. 
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2.1.2 Cidades Resilientes 

Os centros urbanos na sociedade moderna estão cada vez mais populosos, 

criando-se novos tipos de vulnerabilidade. Diante desta situação, a resiliência tonou-

se prioridade. Porém, esta questão não é de fácil entendimento e resolução. Muitos 

autores utilizam diferentes definições para resiliência. Para melhorar a resiliência 

econômica, cultural, social e de saúde de pessoas é essencial o investimento 

público e privado na prevenção e na redução de riscos de desastres. Na prática, 

mesmo a cidade de Copenhague, classificada como a cidade mais resiliente ao 

clima, tem dificuldades na aplicação do marco de Sendai. Este marco surgiu em 

março de 2015 sucedendo o marco de Hyogo (que vigeu de 2005 a 2015). A 

principal diferença entre os marcos é que o marco de Hyogo tinha como foco a 

redução de perdas nos desastres e o marco de Sendai tem como objetivo a redução 

de riscos. O marco de Sendai surgiu na Terceira Conferência Mundial sobre a 

Redução do Risco de Desastres em 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão. Foram 

aprovados sete metas, quatro prioridades e princípios orientadores por alguns 

Estados Membro da ONU. As sete metas globais são: reduzir a mortalidade; o 

número de pessoas afetadas, as perdas econômicas, os danos à infraestrutura, 

aumentar o número de países com estratégias nacionais, cooperação internacional e 

aumentar a disponibilidade de acesso a sistemas de alerta com informações sobre 

risco de desastres (KELMAN e GLANTAZ, 2015; MELKUNAITE e GUAY, 2016). 

Em maio de 2011, em Genebra foram coletadas informações por meio de 

entrevistas com prefeitos e representantes de governos locais durante a Plataforma 

Global de Redução de Desastres, resultando na publicação de um Guia em 2012. 

De acordo com este guia da ONU (2012), para uma cidade tornar-se resiliente a 

desastres, deve-se seguir os 10 passos descritos, que incluem tarefas críticas e 

interdependentes que os governos locais devem cumprir: 

1. Organização e coordenação para aplicar ferramentas de 

redução de riscos de desastres; 

2. Fazer um orçamento para redução de riscos de desastres; 

3. Preparar as avaliações de risco, mantendo os dados sobre os 

riscos e vulnerabilidade atualizados para tomadas de decisão; 

4. Investir e manter uma infraestrutura para redução de risco; 
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5. Avaliar a segurança das escolas e demais locais, conforme 

necessidade; 

6. Impor regulamentos realistas compatíveis com o risco de 

construção e princípios de planejamento do uso do solo; 

7. Verificar nas escolas e comunidades se estão em vigor os 

programas de educação e treinamento sobre redução de riscos 

de desastres; 

8. Mitigar as inundações, proteger os ecossistemas e barreiras 

naturais; 

9. Instalar sistemas de alerta e alarme no município; 

10. Após qualquer desastre, por meio do apoio direto e por suas 

organizações comunitárias, assegurar que as necessidades 

dos sobreviventes estejam no centro da reconstrução, de modo 

a implementar ações de resposta e recuperação 

A implantação destes dez passos para a construção de cidades resilientes, é 

pautada pelo planejamento estratégico. Este processo de planejamento estratégico 

engloba: fases, marcos e providências (ONU, 2012), conforme Tabela 4. 

Tabela 4: Fases, marcos e providências do processo de planejamento. 

  Marcos de cada fase Providências 

Fase 1 

Organização e preparação 
para aplicação dos dez 
passos 

1.Preparação do cenário institucional, sensibilização.                                                                                                                  
2.Convencimento de atores, formalização do 
processo participativo.                            
3.Planejamento e execução do processo. 

Fase 2 

Diagnóstico e avaliação de 
risco do município 

4.Familiarização com os riscos do município. 
5.Condução de avaliação de risco.                    
6.Análise do ambiente e atores locais.  
7.Preparação de relatório de avaliação. 

Fase 3 

Desenvolvimento de um plano 
de ação de segurança e 
resiliência para o município 

8.Definição de visão, objetivos e ações principais. 
9.Definição de programas e projetos. 
10.Institucionalização e manutenção do plano de 
redução de desastres. 

Fase 4 
Implantação do plano 11.Implantação e mobilização de recursos. 

12.Garantia de ampla participação e apropriação. 

Fase 5 

Monitoramento e 
acompanhamento 

13.Monitoramento, acompanhamento e avaliação do 
plano.                                                     
14.Disseminação e promoção do plano. 

 

Fonte: ONU, 2012. 

Segundo Jabareen (2012), o conceito de cidade resiliente está baseada em 

uma rede que envolve conceitos interligados para uma compreensão abrangente 
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dos agentes envolvidos, voltada para lidar com as mudanças de clima e os riscos 

ambientais. A Figura 11 ilustra o papel de cada conceito, sendo que cada um tem 

seu número de componentes. A soma dos conceitos e seus componentes é a 

contribuição para resiliência urbana. Estes conceitos norteiam o que as cidades e 

suas comunidades urbanas devem fazer para se obter uma cidade mais resiliente no 

futuro. 

 

Figura 11: Quadro de planejamento para uma cidade resiliente. 

 

Fonte: adaptada de Jabareen (2012). 

2.2 Eventos Hidrológicos 

Este item encerra a parte referente à revisão bibliográfica. Será separado em 

nos seguintes subtítulos: enchente x inundações x alagamento, eventos 

desencadeadores de inundação, predicabilidade da chuva, risco e vulnerabilidade e 

mapeamento de áreas susceptíveis às inundações. 

2.2.1 Conceitos: enchente x inundação x alagamento 

O desenvolvimento urbano tem causado o aumento na frequência das 

inundações. Os eventos de inundação são os que ocorrem com maior frequência, 

representando 55% de todos os desastres registrados ao redor do mundo. O 

alagamento, a enchente e a inundação são eventos que ocorrem devido à 

precipitação. Porém, cada um deles tem a sua característica. No entanto, estas 

terminologias são de difícil diferenciação (Tabela 5). Cada ocorrência pode adquirir 

particularidades que variam em função do local e do evento desencadeador, como 

1° Análise de matriz de 
vulnerabilidade

- Vulnerabilidade da demografia;

- Informalidade;

- Incerteza e

- Distribuição espacial da 
vulnerabilidade.

2° Governança Urbana

- Abordagem integrativa;

- Capital próprio;

- Economia Ecológica.

4° Planejamento de Incertezas

- Adaptação,

- Planejamento espacial e 

- Forma urbana sustentável.

3° Prevenção

- Mitigação;

- Reestruturação e

- Utilização de enrgia alternativa.

Transição de uma 
cidade mais 

resiliente
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por exemplo diferentes alturas e velocidades (FEW et al., 2004; PELLEGRINA, 

2011; SAUSEN e NARVAES, 2013). 

 

Tabela 5: Compilação das definições de enchente, alagamento, inundação e enxurrada.  

Autor Definições 

  Enchente Alagamento Inundação Enxurrada 

Tucci 

(2007)  

subdivididas em urbanas e 

ribeirinhas com relação a sua 

causa 

  

podem ser provocadas 

por 3 fatores: 
estrangulamento da 

secção do rio; remanso 

devido a 

macrodrenagem ou 

erros de projetos e 

execução da drenagem 

de rodovias e avenidas 

  

Santos   

(2010) 

elevação temporária ao longo 

de um canal de drenagem 

decorrente ao 

aumento da vazão ou 

descarga. 

processos 

decorrentes ou não 

de problemas de 

natureza fluvial, 

ocorrendo o acúmulo 
de água momentâneo 

transbordo da água 

cobrindo certa extensão 

do terreno 

  

Batista 
(2014) 

também chamada de cheia, 

atinge a cota máxima do 
canal, porém sem 

transbordamento 

acúmulo de água em 

uma superfície 
qualquer 

a inundação ribeirinha 

ocorre o 

transbordamento das 
águas de um canal de 

drenagem 

pode ser um 

escoamento 

concentrado ou não, 

geralmente 
associado a 

escorregamento de 

detritos 

IPT 

(2014) 
  

acúmulo 

momentâneo de água 

devido a dificuldade 

de escoamento 

superficial em 

terrenos com baixa 
declividade 

atingimento e 

submersão da planície 

aluvial pelo 

transbordamento das 

águas do canal principal 
do rio 

 brusca e de curta 

duração, 

desenvolvida em 

bacias de drenagem 

no contexto de 

relevo serrano ou 
morros altos 

Fonte: elaborada pela autora. 

O alagamento ocorre devido ao sistema de drenagem deficitário, ou seja, é o 

acúmulo de água momentâneo na área urbana. Chuvas mais intensas podem 

ocasionar enchente, pois o rio recebe um grande volume d’água, ocorrendo 

elevação do nível d’água no canal de drenagem devido ao aumento da vazão. O 

aumento do nível dos rios e seu transbordamento caracterizam a inundação, 

conforme Figura 12 (KOBIYAMA et. al, 2006; IPT, 2007; PELLEGRINA, 2011; 

JACOB, 2014,). 
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A enchente ocorre quando o rio recebe um grande volume d’água em um 

curto espaço de tempo, ocasionado pelas precipitações na sua cabeceira. A água do 

rio ganha velocidade e ao mesmo tempo a água que vem dos afluentes aumenta o 

volume do rio até transbordar. Por causa desse fenômeno hidrológico, o rio 

necessita de uma grande área de terra adjacente para absorver tal volume de água. 

Devido à redução de capacidade de escoamento pelo assoreamento dos condutos e 

canais, as enchentes aumentam de frequência. (TUCCI e COLLISCHONN, 2000; 

PELLEGRINA, 2011). 

As inundações graduais são eventos com intensidade de precipitação maior 

que a capacidade de infiltração. Nos trabalhos internacionais que envolvem este 

tema, encontram-se os termos flood ou flooding (TUCCI e BERTONI, 2003; GOERL 

e KOBIYAMA, 2005). 

As inundações bruscas ocorrem rapidamente, dificultando o tempo de alerta, 

atingindo áreas suscetíveis, deixando os moradores destas regiões sem tempo para 

se protegerem. Elas destroem as áreas atingidas em poucas horas (GOERL E 

KOBIYAMA, 2005). No Brasil também pode ser conhecida pelo termo enxurrada e 

na língua inglesa como flash flood (KRON, 2002; GOERL E KOBIYAMA, 2005). 

A Figura 13 ilustra a distribuição dos municípios que tiveram inundações 

graduais e/ou bruscas no período de 2009 a 2013. Os municípios atingidos por 

enchentes ou inundações graduais foram 1.543, além de 1.574 municípios atingidos 

por enxurradas ou inundações bruscas, dentro do universo total de 5.570 municípios 

brasileiros (IBGE,2014). 

Segundo Kron et al. (2012), para prever quando pode ocorrer um desastre 

natural de acordo com as análises estatísticas, o conjunto de dados e seus 

componentes devem ser claramente compreendidos. A análise de dados referentes 

às inundações é a mais desafiadora dentre os outros desastres naturais, pois 

existem vários tipos de inundações, sendo de difícil diferenciação entre elas. Os 

dados estatísticos oriundos dos desastres ocorridos são indispensáveis para a 

avaliação de catástrofes futuras. 
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Figura 12: Evolução do aumento do nível das águas do leito do rio. 

 

Fonte: Goerl e Kobiyama (2005). 

Figura 13: Municípios que apresentaram inundações graduais e bruscas nas áreas urbanas no 

período de 2009 a 2013. 

 

Fonte: IBGE (2014). 
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2.2.2 Eventos desencadeadores de inundação 

Os desastres ocorrem devido aos desequilíbrios nos processos naturais. 

Para analisar a dimensão dos resultados negativos destes desastres nos municípios, 

deve-se observar: a declividade, o tipo de solo da região, o clima, o padrão de 

distribuição das chuvas e a existência de áreas impermeáveis. Os municípios que 

apresentam desequilíbrios naturais somados às chuvas concentradas, podem ser 

atingidos por alagamentos com acúmulos de água localizados. Observa-se que em 

regiões com chuvas menos concentradas ou com clima mais seco, ocorrem menos 

desastres (IBGE,2014). 

A urbanização induz problemas de enchentes com o aumento de áreas 

impermeabilizadas, pois influencia diretamente nos cursos d’água urbanos, 

aumentando o escoamento superficial durante os eventos de temporal (SWAN et al., 

2010; LEAL et al., 2012; ZHENG et al., 2012). A Figura 14 ilustra o gráfico com o 

número de inundações no mundo e a Figura 15 o número de registro de temporal no 

mundo no período de 1900 a 2014, observando-se a sua intensificação. 

 

Figura 14: Número de inundações ocorridas no mundo de 1900 a 2015. 

 

Fonte: EM-DAT (2015). 

O número de ocorrência dos desastres naturais em áreas urbanizadas está 

diretamente ligado à intensidade das chuvas. Ou seja, nos dias com chuvas mais 

intensas, o número de ocorrências de danos para população aumenta. A 

vulnerabilidade do local e a distribuição da população nas áreas urbanas, além das 
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características pedológicas são indicadores de risco que influenciam a ocorrência de 

desastres (BARBERÍA et al., 2013; PAPAGIANNAKI et al., 2015).  

 

Figura 15: Número de registro de temporal ocorrido no mundo de 1900 a 2015. 

 

Fonte: EM-DAT (2015). 

2.2.3 Predicabilidade da chuva 

Nos tópicos a seguir foram abordados assuntos referentes aos instrumentos 

de medidas de precipitação: dados de pluviômetro automático, imagens obtidas 

através do radar. Esses temas auxiliam para a compreensão da equação das 

chuvas intensas que também é descrito nesta parte do trabalho.  

2.2.3.1 Pluviômetro automático 

O instrumento mais tradicional para medir a chuva é o pluviômetro 

automático. Sua principal característica é a leitura manual em intervalos fixos, ou 

leituras, existindo aparelhos automatizados que fazem o registro continuo que 

permite a quantificação da chuva em intervalos de interesse. Este instrumento 

geralmente é instalado em estações meteorológicas a uma altura de 1,5 metros da 

superfície do solo, seguindo as normas de instalação recomendada pela 

Organização Meteorológica Mundial – O.M.M. A altura de chuva informada é em 

milímetros (EMÍDIO, 2008). 

As informações referentes às chuvas coletadas dos pluviômetros 

automáticos são pontuais, podendo ter variações de dados de chuva em 

Temporal 
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pluviômetros automáticos próximos. Para espacializar dados de chuva oriundos de 

pluviômetros automáticos pode-se utilizar a interpolação em Sistemas de Informação 

Geográfica (SIGs) ou o Método dos polígonos de Thiessen. Este último, é um 

método antigo para calcular a chuva média em bacias, através da ponderação por 

área de influência de cada posto (COLLISCHONN et al., 2015). 

2.2.3.2 Imagem de radar 

O radar é uma das ferramentas utilizadas para obter dados sobre 

precipitações através do uso de sensoriamento remoto em grandes áreas. As 

informações oriundas do radar fornecem a espacialização da precipitação (KAISER, 

2006). 

O radar detecta alvos por uma antena através da emissão e recepção de 

ondas eletromagnéticas, Figura 16, portanto o radar pode detectar outros tipos de 

obstáculos como aviões, drones e insetos. Além disso, pode haver outras 

interferências: locais distantes podem ser afetados pela atenuação do sinal, e 

dependendo da elevação da antena, e da altura que se pretende mostrar, os ecos 

de terreno podem interferir na leitura (KAISER, 2006). 

Figura 16: Esquema de funcionamento do radar. 

 

Fonte: CALHEIROS, 1982. 

O uso combinado de pluviômetro automático e radar é pertinente para 

estudo de temporais que podem provocar inundações nas cidades. A precipitação 

registrada pelos pluviômetros automáticos pode deixar incertezas, especialmente 

para as chuvas de verão que tem grande variabilidade espacial. Os pluviômetros 

automáticos e os radares apresentam distorções nos resultados pois o pluviômetro 

automático mede um pequeno volume de precipitação que está atingindo o solo, ao 

passo que o radar mede um volume maior de precipitação que está em uma altura 

diferente do solo (Figura 17). Assim, incorporando a precipitação do radar nestas 
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análises pode-se melhorar significativamente a precisão da chuva medida, uma vez 

que ela é espacializada. Porém, é difícil de encontrar infraestrutura adequada para 

suportar a instalação de uma rede de radares devido ao custo e a sua 

operacionalidade que cubram áreas que incluam os centros urbanos de interesse, 

além de uma rede pluviométrica com densidade adequada para ajustar os dados. 

(KAISER, 2006; EMÍDIO, 2008; GARAMBOIS et al., 2013; CHEN, 2015; ABANCÓ, 

2016). 

Figura 17: Formas de medidas – radar e pluviômetro automático. 

 

Fonte: KAISER, 2006. 

 

Os radares possuem uma antena que rotaciona em torno do mesmo obtendo 

informações para cada altura diferente da antena. Para a obtenção de dados são 

necessários fazer cortes no volume obtido, conforme Figura 18 e Figura 19. A 

denominação desses cortes é Constant Altitude Position Indicator (CAPPI) (KAISER, 

2006). 

Figura 18: Esquema ilustrado da confecção de um CAPPI. 

 

Fonte: SANCHES-DIEZMA & CORRAL, 2006 apud KAISER, 2006. 
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Figura 19: Varredura do radar e composição dos CAPPI. 

 

Fonte: PESSOA, 1983 apud KAISER, 2006. 

2.2.3.3 Precipitação via satélite 

O satélite meteorológico é uma ferramenta utilizada para fornecer dados 

referentes à movimentação de grandes massas. A estimativa de precipitação através 

de informações fornecidas via satélite pode ajudar a identificar possíveis 

pluviômetros automáticos deficitários na leitura ou mal localizados, constituindo-se 

uma ferramenta para consistência de dados (KAISER, 2006; LEIVAS et al., 2009). 

Segundo Yamamoto et al. (2011), quando comparados o volume de 

precipitação via satélite com o resultado do pluviômetro automático, nota-se que há 

diferenças entre os resultados. Há dois pontos que justificam esta diferença: o 

algoritmo utilizado para estimar chuvas torna-se difícil quando a mesma é fraca e 

superficial, outro ponto é a diferença na topografia que reflete no resultado do 

volume de precipitação obtido. 

2.2.3.4 Equação de chuvas intensas 

A quantificação da chuva que provocou um desastre natural é um parâmetro 

importante para detectar a probabilidade de reincidência de tal desastre. Na área da 

hidrologia, essa relação é descrita na Equação 1 de intensidade-duração-frequência 

(IDF). Um dos formatos mais comuns das equações de chuvas intensas é:  



 

25 
 

 
𝑖 =

𝐾 ∗ 𝑇𝑟𝑚

(𝑡 + 𝑏)𝑛
 

 

(1) 

Em que: 

i = intensidade da chuva máxima (mm/h); 

Tr = período de retorno (anos); 

t = tempo de duração da chuva (min); 

K, b, m, n = parâmetros determinados para a estação pluviográfica 

 

Esta equação estima o período de retorno da chuva, ou seja, período médio 

de tempo, expresso em anos, em que um evento igual ou de maior magnitude pode 

ocorrer. Nos casos de inundações e enchentes repentinas, esta ferramenta de 

avaliação é comumente utilizada em estudos hidrológicos (KAISER et al., 2015). 

A determinação de uma equação IDF para uma dada localidade demanda a 

existência de registros pluviométricos com resolução temporal de minutos, por 

períodos superiores a 10 anos, gerando grande quantidade de dados a serem 

interpretados na sua elaboração (GARCIA et al., 2011; KAISER et al., 2015).  

As informações obtidas do pluviômetro automático do IPMet foram utilizadas 

para calcular o período de retorno do evento de inundação no município de Bauru, 

de acordo com IDF de Bauru, Equação 2 (MARTINEZ e MAGNI, 1999). 

 
𝑖, 𝑇𝑟 = 35,4487(𝑡 + 20)−0,8894 + 5,9664(𝑡 + 20) −0,7749 ∗ (−0,4772 − 0,9010 𝑙𝑛 (𝑙𝑛 (

𝑇𝑟

𝑇𝑟 − 1
)) ) 

(2) 

Em que: 

i= intensidade da chuva (mm/minutos) 

t = duração da chuva (minutos) 

Tr = período de retorno (anos) 

Válido para 10 ≤ t ≤1440 

   

Para comparação dos dados de pluviômetros automáticos com dados obtidos 

através de imagens de radar, é necessário quantificar a chuva média em área com o 

radar. Há várias equações para quantificação de chuvas obtidas através de radar, 

por exemplo a Equação 3, de Marshall e Palmer (1948), e a Equação 4, de Calheiros 

(1982), para comparação de resultados com o intuito de determinar a equação que 
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melhor representa a distribuição das chuvas. Após análise preliminar, optou-se pela 

Equação 4, que resulta em maiores valores de precipitação, sendo estes mais 

próximos aos valores obtidos nos pluviômetros automáticos (Calheiros e Zawadzki, 

1987). 

   

𝑧 =  200𝑅1,6
 

 

(3) 

   

𝑧 =  32𝑅1,65
 

 

(4) 

Em que:  

Z= refletividade (mm6/m³) 

R= taxa de precipitação (mm/h) 

 

2.2.4 Risco e Vulnerabilidade 

A atividade humana pode alterar os processos de dinâmica superficial, como 

é o caso dos processos erosivos acelerados e das alterações no escoamento 

superficial, aumentando a ocorrência de processos causadores de risco. O risco é 

definido como o resultado de um sistema exposto a um perigo incerto. Assim, as 

áreas de risco surgem como uma interação do meio social com o meio natural. Ao 

ocupar as áreas naturalmente suscetíveis pode-se agravar o risco. No processo de 

análise do risco, é fundamental a avaliação tanto do perigo quanto da 

vulnerabilidade para obtenção de melhores resultados. Para tornar o sistema mais 

confiável, reduz-se a vulnerabilidade, consequentemente reduzindo as perdas 

potenciais resultantes de uma falha. Portanto, deve-se compreender que o risco não 

se realiza sem considerar as condições de vulnerabilidade, o que pode ser expresso 

através da Equação 5 (AYALA, 2002; RECKZIEGEL, 2005; BECK, 2007; AYYUB, 

2014). 

 𝑅 = 𝑃 ∗ 𝑉 (5) 

Em que:  

R = risco 

P = perigo e 
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V = vulnerabilidade 

O risco é definido como a probabilidade de ocorrer danos resultantes da 

interação entre os perigos naturais ou induzidos pelos homens e as condições de 

vulnerabilidade de um sistema social (Figura 20). Assim, também deve-se levar em 

consideração a habilidade de uma dada população em resistir e recuperar-se de um 

perigo natural, denominada como resposta ou resiliência. Dessa maneira, quanto 

maior for a capacidade de resposta de um sistema social, menores serão os 

prejuízos, o que diminuiria o risco. Portanto, a análise de risco pode ser expressa 

pela Equação 6 (ISDR, 2002). 

 

Figura 20: Relação entre os componentes de risco. 

 

Fonte: ZONENSEIN (2007). 

 

  
𝑅 =

𝑃∗𝑉

𝑅𝑒
 

(6) 
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Em que: 

R = risco; 

P= perigo 

V= vulnerabilidade 

Re = resposta ou resiliência 

 

Para o cálculo de risco, é possível utilizar diferentes pesos para as variáveis. 

A equação pode ser utilizada para analisar diversos tipos de desastres, entre eles o 

escorregamento. Por analogia, utiliza-se o mesmo raciocínio para elaborar a 

equação de risco para inundações, utilizando pesos para as variáveis da equação. 

Segundo Ferreira (2012), a análise de risco a escorregamentos é dada pela 

Equação 7:  

 

 𝑅 = 𝑃 ∗  𝑉 ∗  𝐷 (7) 

 

Em que: 

R= risco 

P= perigo 

V= vulnerabilidade 

D= exposição (dano) do elemento risco. 

 

Para Ferreira (2012), cada variável (P, V e D) é calculada considerando-se 

alguns parâmetros, com um peso variando de 0 a 1, conforme Equação 8 da 

vulnerabilidade. 

 

 𝑉 = 0,7 ∗ 𝑉𝑟𝑒𝑠 + 0,3 ∗ 𝑉𝑒𝑠𝑡𝑟 (8) 

 

Em que:  

V= vulnerabilidade 

Vres = vulnerabilidade residências 

Vestr= vulnerabilidade estradas 
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Em outro contexto, considerando a análise de risco de contaminação por 

acidentes de cargas perigosas em rodovias, Cordeiro (2014) calculou também a 

gravidade do dano ambiental como sendo o somatório das vulnerabilidades 

envolvidas e potencial de dano multiplicadas pelo fator de perigo. O perigo é um 

fator que tem potencial de causar danos. Para a determinação da gravidade do dano 

ambiental pode-se utilizar a Equação 9. Para equilibrar a influência dos elementos 

na determinação do risco foi necessário definir os fatores de ponderação para a 

determinação da gravidade, conforme Equação 10, em que os pesos devem ser 

determinados pela análise multicritério. Do resultado da gravidade do dano 

ambiental associado à probabilidade de acidente envolvido, pode-se determinar a 

equação de risco, apresentada de forma simplificada na Equação 11. 

  

 𝐺 = 𝑃𝑒 (𝐻ℎ𝑔  + 𝑉𝑒 +  𝑉ℎ) (9) 

 

Em que: 

G= gravidade do dano ambiental 

Pe= perigo  

Hhg= potencial de dano 

Ve=vulnerabilidade ambiental 

Vh= vulnerabilidade populacional 

 

   

 𝐺 = 𝑃𝑒 (𝛼1𝐻ℎ𝑔  + 𝛼2𝑉𝑒 +  𝛼3𝑉ℎ) (10) 

   
Em que: 

G= gravidade do dano ambiental 

Pe= perigo  

Hhg= potencial de dano 

Ve=vulnerabilidade ambiental 

Vh= vulnerabilidade populacional 

α1= peso de contribuição inerente para a determinação da gravidade 

α2= peso de contribuição da vulnerabilidade ambiental 

α3= peso de contribuição da vulnerabilidade social 
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 𝑅 = 𝑃𝑇𝑅𝑃𝑃∗ 𝐺 (11) 

Em que: 

R= risco 

G= gravidade do dano ambiental 

PTRPP= probabilidade de um acidente com veículo que transporta produtos 

perigosos. 

 

A gestão de risco visa preparar uma comunidade por meio de medidas para 

minimizar impactos e também agregar conhecimento para lidar com eles. Isso inclui 

bons planos de emergência e medidas para proteger a população. Quanto maior o 

aumento da exposição, maior o número de desastres naturais. A avaliação 

quantitativa do risco de fatores causadores de desastres é fundamental para o 

gerenciamento de desastres. Para diminuir o risco de desastres, é importante reduzir 

o nível de vulnerabilidade, como por exemplo, a equipe da defesa civil auxiliar as 

pessoas que moram em locais de risco a se realocarem em lugares mais seguros. 

Deve-se considerar que pessoas de diferentes idades, classe social em uma mesma 

cidade, possuem vulnerabilidade diferente (LICCO, 2013; LIAN et al., 2017). 

O risco está condicionado à existência de um perigo. No caso do risco de 

inundação, o perigo é representado pela chuva. No entanto, a simples ocorrência 

deste evento não determina a presença de risco, que também dependerá da 

avaliação quanto à vulnerabilidade de pessoas e/ou bens e locais a serem afetados, 

assim como do valor associado a estes (ZONENSEIN, 2007). 

A vulnerabilidade é uma função da graduação da variação climática a que 

um sistema está exposto, a sua sensibilidade e sua capacidade de adaptação. O 

efeito pode ser indireto (por exemplo, um aumento na frequência de inundações 

costeiras devido à subida do nível do mar). A capacidade de adaptação é a 

habilidade de um sistema lidar com essas mudanças climáticas e com as 

consequências. Torna-se importante analisar a qual perigo o sistema está 

vulnerável, pois só assim uma sociedade pode ser capaz de resistir e se recuperar a 

partir do impacto de um risco natural (BROOKS, 2003; BLAIKIE et al., 2004; LIAN et 

al., 2017). 
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Dentro de um sistema de vulnerabilidade são regularmente utilizados 

indicadores, que são medidas quantitativas para representar uma característica ou 

um parâmetro, afim de reproduzir um valor que representa a vulnerabilidade de um 

sistema. A produção de indicadores de vulnerabilidade é um desafio, pois estes 

índices dependem da disponibilidade de dados, qualidade e validação, havendo 

também a dificuldade em se quantificar as interações sociais e os conceitos destas 

medições. Analisar vulnerabilidade e capacidade de resposta é um processo difícil 

de ser aplicado no nível de uma região, pelas seguintes razões: disponibilidade de 

dados desagregados; incompatibilidade dos indicadores de um país para o outro e 

diferenças importantes em termos de contexto da saúde entre um país e outro (EL 

MORJANI, 2011; GARBUTT et al., 2015). 

O método utilizado por El Morjani (2011), para uma pesquisa realizada 

envolvendo os países da Europa Central e região Africana, foi executado utilizando-

se dois softwares: Microsoft Office Excel e ArcView. Inicialmente, foi verificada a 

causa de inundação em cada local para então se elaborar a distribuição espacial. Os 

fatores de causa considerados foram: uso e ocupação do solo, elevação, tipo de 

solo, litologia e o volume de precipitação acumulado próximos aos córregos no 

período de 1985 à 2005. A classificação das inundações foi definida de acordo com 

o volume de chuva (Tabela 6). No período analisado (1985 a 2005) classificou-se o 

número de eventos de inundações, Tabela 7. Em seguida, estimou-se e padronizou-

se as pontuações ponderadas para cada fator causal. Foi criado, no programa 

ArcView, uma camada (layer) representando o nível de intensidade e distribuição do 

perigo de inundação.  

 

Tabela 6: Classificação da inundação de acordo com o volume de precipitação.  

Volume de chuva 
acumulada (mm) 

Classificação 
Nível de 

acumulação 
correspondente 

101-1000 1 Muito baixo 

1000-10.000 2 Baixo 

10.000-100.000 3 Médio 

>100.000 4 Alto 
Fonte: El Morjani (2011). 
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Tabela 7: Correspondência entre o número de eventos passados e a classificação do perigo de 
inundação (de 1985 a 2005) segundo El Morjani (2011). 

Número de inundações 
passadas 1985-2009 

Perigo de inundação 

0 Sem perigo 

1-4 Baixo 

5-9 Médio 

>9 Alto 

Fonte: El Morjani (2011). 

Importante ressaltar que os pesos de cada fator causal de risco representam 

a contribuição relativa de cada um e não dependem exclusivamente de 

conhecimento técnico, pois a importância de cada indicador é também resultado da 

percepção do risco do tomador de decisão, da população ou da política de gestão de 

risco adotada (ZONENSEIN, 2007). 

2.2.5 Mapeamentos de áreas suscetíveis às inundações 

Uma das principais ferramentas que podem ser utilizadas na gestão de 

riscos são as chamadas geotecnologias, representadas espacialmente pelo Sistema 

de Informações Geográficas (SIG), o Sensoriamento Remoto e o Sistema de 

Posicionamento Global (GPS). O que distingue um SIG de outros tipos de sistemas 

de informação são aquelas funções que possibilitam a realização de análises 

espaciais. O SIG oferece informações sobre um determinado tema baseado em sua 

localização geográfica. Para usufruir desta ferramenta as informações devem ser 

georreferenciadas, utilizando-se preferencialmente o sistema de posicionamento 

global. A importância da utilização de um SIG pelas autoridades governamentais se 

mostra presente em algumas etapas da gestão ambiental, como: prevenção, 

preparação, resposta e reconstrução (SILVA, 2006; SILVA, 2009). 

O gerenciamento local da água da chuva usando medidas de controle de 

águas pluviais é uma alternativa sustentável e suplementar aos sistemas tradicionais 

de esgoto. Estudos da região de Copenhague, Dinamarca, sugerem que o uso de 

uma coleção de eventos históricos de chuva escolhidos a partir de uma série de 

dados de pluviometria e a frequência da mesma pode ser considerado para futuros 

estudos de prevenção e controle das inundações. Ferramentas simples para avaliar 

o desempenho da drenagem urbana podem auxiliar nas necessidades das 

empresas de serviços públicos. São analisados dois fatores: a quantidade de 

escoamento retido nas medidas de controle de águas pluviais com base nos 
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eventos; e a porcentagem de escoamento local anual. Foram criados métodos 

simples para avaliar esses dois indicadores para três tipos de medidas de controle 

de águas pluviais comumente usadas no planejamento de drenagem urbana, 

incluindo a conversão de superfícies impermeáveis em superfícies permeáveis, 

unidades de redução e unidades de detenção (LERER et al., 2015; ANDERSEN et 

al., 2017). 

A fim de analisar a potencialidade do risco é necessário associar-se o 

conhecimento do perigo, da vulnerabilidade e da resposta aos desastres naturais, 

para a população enfrentar e recuperar-se de uma catástrofe, por meio de medidas 

preventivas com o objetivo de mitigar a quantidade de pessoas afetadas. Umas das 

ferramentas para análise de risco é o mapeamento de áreas de risco. Esses mapas 

podem auxiliar nas situações de emergência, como por exemplo, retirando a 

população de áreas suscetíveis aos desastres eminentes, contribuindo também no 

resgate da comunidade afetada (MARCELINO et al., 2006). 

O mapeamento de áreas de risco de inundações tem o objetivo de 

enquadrar o tipo de inundação em função dos diferentes definições e cenários. 

Pensando nisso, para cada componente desencadeador de inundação dá-se um 

peso de acordo com sua influência na magnitude das consequências. Da Hora e 

Gomes (2009) analisaram fatores naturais e antrópicos utilizando a Equação 12.  De 

acordo com os dados do artigo analisado, foram estabelecidos os maiores pesos 

para densidade populacional e habitacional, pois a pesquisa enfatizou as áreas de 

ocupação consolidadas e subnormais. Os fatores naturais estão associados aos 

acontecimentos sem influência da atividade do homem, diferentemente dos fatores 

antrópicos que estão diretamente ligados com a intervenção humana. Os valores do 

período de retorno foram analisados em diferentes tempos de recorrência (2, 5, 10, 

20, 50 e 100 anos) para posteriormente cruzar os dados de TR das áreas atingidas 

por inundação características de uso e ocupação. 

 

 𝑅 = ∑𝑇𝑅 ∗ 𝑉𝑡 ∗ (
(ℎ∗𝑃1)+(𝐷∗𝑃2)+(𝐻∗𝑃3)

∑𝑃
 ) 

 

(12) 

Em que: 

TR = período de retorno 
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Vt = vulnerabilidade da tipologia (tipo de construção da residência: madeira, 

alvenaria, mista)  

h = altura da lâmina d’água, atribuindo o peso P1 = 2  

D = densidade populacional, atribuindo o peso P2 = 5 

H = densidade habitacional, atribuindo o peso P3 = 3 
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3 METODOLOGIA  

Após a revisão bibliográfica contendo os principais tópicos relacionados com 

o tema, verificou-se, nas pesquisas realizadas nos últimos dez anos, quais são as 

principais metodologias relacionadas a eventos hidrológicos e seu risco. 

Este capítulo aborda a metodologia utilizada na coleta de dados e os fatores 

de perigo que estão sendo considerados neste trabalho, para posterior elaboração 

do mapeamento de risco de eventos hidrológico da cidade de Bauru. 

3.1 Coleta preliminar de dados 

Para gerar o gráfico com a quantificação dos eventos hidrológicos da cidade 

de Bauru, foi consultado o banco de dados no site do IPMET (Figura 21, Figura 22 e 

Figura 23). 

Em seguida, selecionou-se primeiramente o período de 2000 a 2015 no 

município de Bauru para verificar o histórico de registros e definir o período de 

estudo. Considerou-se todos os fenômenos conforme nomenclatura do IPMet, como: 

granizo, ventos fortes/vendaval, chuvas fortes, raio, tornado, ciclone, frente 

fria/chuvas contínuas, chuvas moderadas, geadas e estiagem. Porém, ao concluir a 

busca no site, observaram-se somente os seguintes fenômenos: chuvas fortes, 

granizo, chuvas moderadas, raio, frente fria/chuvas contínuas e ventos 

fortes/vendaval. 

Como resultado da pesquisa no banco de dados do IPMet foram gerados os 

gráficos apresentados na Figura 24, nos quais se nota que o fenômeno que vem 

ocorrendo com maior frequência ao longo dos anos na cidade de Bauru é o de 

chuvas fortes. O período de anterior a 2005 foi desconsiderado uma vez que foram 

observadas lacunas nas notificações/informações dos eventos. 
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Figura 21: Página de acesso aos fenômenos. 

 

 

 

Figura 22:Janela de acesso aos danos/ocorrências. 
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Figura 23:Tela com o resultado de busca do site do IPMet 

 

 

Figura 24: Distruição dos fenômenos retiradas do banco de dados do IPMET para Bauru-SP 
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3.2 Período a ser considerado para análise dos dados 

Em virtude do tema desastres naturais estar cada vez mais sendo discutido 

em trabalhos e na mídia, houve um amadurecimento nos últimos anos tanto na 

forma que os dados são coletados, como na maneira que são compilados. Nos anos 

anteriores a 2005, haviam desastres, porém estes não eram registrados de forma 

consistente. Desta forma, optou-se por desenvolver a pesquisa no período mais 

recente, usufruindo assim de uma metodologia de coleta mais consolidada. 

Foram feitas buscas no site IPMet (http://www.ipmet.unesp.br/) - Banco de 

Dados Desastres Naturais, para o período de 2005 a 2015, na cidade de Bauru. Este 

banco de dados fornece informações referentes aos desastres naturais de todos os 

municípios do estado de São Paulo. Os fenômenos hidrológicos considerados de 

acordo com a nomenclatura do banco de dados do IPMet foram: transbordamento 

de rios e córregos, inundações graduais, enchentes, alagamentos, pessoa arrastada 

pela enxurrada e afogamento dentro da residência. Com este relatório foi gerada 

uma planilha com a data do dano, relacionado aos eventos hidrológicos e sua 

localização para a cidade de Bauru. Foi realizada uma consulta a fontes de 

informação (pluviômetros automáticos em diferentes pontos da cidade) para 

obtenção da precipitação referente às datas das ocorrências. 

As informações obtidas no banco de dados do IPMet foram analisadas e 

complementadas com as informações faltantes ou inconsistentes para sua utilização 

no programa de SIG. Na planilha, por exemplo, haviam dias com eventos nos quais 

não constavam endereço e coordenadas (latitude, longitude). Portanto, foi 

necessária uma busca no jornal da cidade on line para verificar esses dias sem 

informação. Para o desenvolvimento deste trabalho, os locais foram separados por 

coordenadas onde ocorreram os eventos. Ou seja, os endereços que estavam 

agrupados em 1 dia, foram separados de acordo com sua localidade. 
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3.3 Preparação da base de dados 

Para a análise cruzada dos dados na forma de tabelas e mapas, foram 

utilizados os softwares de SIG TerraView e QGIS pelo fato de serem gratuitos, cada 

um com sua particularidade. O mapa georreferenciado da cidade de Bauru na 

extensão dwg foi fornecido pela Prefeitura Municipal de Bauru. 

A planilha resultante da consulta ao banco de dados do IPMet foi preenchida 

com as coordenadas faltantes em relação a alguns eventos hidrológicos registrados 

de forma incompleta, com o auxílio do Google Earth. No programa TerraView a 

planilha foi importada na extensão csv. A visualização no programa foi feita em uma 

camada com as coordenadas representadas por pontos juntamente com o mapa do 

município. 

Para trabalhar com os mapas no TerraView foi necessário fazer a correção 

de cada mapa, conforme explicado a seguir. No desenho com extensão dwg, 

primeiramente foram salvos diferentes arquivos, cada um contendo uma camada 

(área verde, ruas, etc.). Em cada arquivo foi verificado, no AutoCad, se todos os 

polígonos existentes estavam fechados e se não havia nenhuma linha desenhada 

sobre outra linha. Após esta verificação do desenho, cada arquivo foi salvo na 

extensão dxf e aberto no programa QGIS (Figura 25), para ser salvo na extensão 

shp (shapefile), utilizada pelo TerraView. 

No programa TerraView (Figura 26), foram importadas as várias camadas 

salvas para posteriormente se sobreporem as informações contidas em cada uma. 

Cada camada representa um assunto específico: os rios, a divisão de quadras da 

área urbana, a cobertura de terra, o limite do município, áreas verdes e as curvas de 

nível. 

Foram necessárias algumas informações relevantes sobre cada um dos 

arquivos importados para o programa TerraView. Na Tabela 8, estão as definições 

de cada arquivo considerado e na Tabela 9 são apresentados os dados de entrada 

necessário para a transferência correta para o programa. Os data dos arquivos são 

diferentes devido à origem de cada um. Parte destes arquivos foram obtidos na 

Prefeitura Municipal de Bauru e outros elaborados pela autora. Este fato não 

interfere na pesquisa, pois as distorções de georreferenciamento são poucas, dado 

que a área analisada é relativamente pequena, uma vez que engloba apenas a 

cidade de Bauru. No programa TerraView, na vista criada e nomeada como Bauru, 
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foram criados os temas conforme Tabela 8, onde constam os nomes dados aos 

temas no software os quais não podem ter acentos, espaço e outros caracteres 

especiais.  

 

Figura 25: Programa QGIS 2.16.2 

 

 

Figura 26: Programa TerraView 
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Tabela 8: Nome dos temas criados no software. 

Nome do 
tema Definição 

Cnível são as curvas de nível na área urbana; 

PontosCota  são as cotas do terreno representada por pontos na área urbana e rural; 

Bairros  divisão dos bairros do município; 

Quadras  representam as divisões das quadras em Bauru; 

Rios  representam os rios que atravessam o município; 

Bacias  divisão das bacias  

Verde  corresponde a área verde do município, incluindo praças, rotatórias com áreas 
permeáveis, área verde de condomínios...; 

ZI_ambiental  
é a zona de interesse ambiental, incluindo as Áreas de Preservação Ambiental; 

Pontos_alag é a representação na forma de pontos de alagamento na planilha gerada através do 
banco de dados do IPMet; 

tipoB  representam os pontos com histórico de registro de inundações iguais a 1; 

tipoC  
representam os pontos com histórico de registro de inundações iguais a 2 ou 3; 

tipoD 
representam os pontos com histórico de registro de inundações iguais ou maiores que 4. 

UsoSolo  representa a área urbanizada e a área rural 

 

Tabela 9: Informações dos arquivos importados para o programa TerraView. 

TEMA 
TIPO DE 
REPRESENTAÇÃO PROJEÇÃO DATUM FONTE 

 
EXTENSÃO 

Cnível Linhas latlong WGS84 UNESP 

 
.shp 

PontosCota Pontos latlong WGS84 UNESP 

 
.shp 

Bairros Polígonos UTM SAD69/zona 22 PMB¹ 

 
.shp 

Quadras Polígonos UTM SAD69/zona 22 PMB¹  .shp 

Rios Linhas UTM SAD69/zona 22 PMB¹ 

 
.shp 

Bacias Polígonos UTM SAD69/zona 22 PMB¹ 

 
.shp 

Verde Polígonos UTM SAD69/zona 22 PMB¹ 

 
.shp 

ZI_ambiental Polígonos UTM SAD69/zona 22 PMB¹ 

 
.shp 

UsoSolo Polígonos latlong SIRGAS2000 

Claudio 
José 

Ferreira2  .shp 

Pontos_alag Pontos latlong WGS84 Autora 

 
.csv 

Tipo B Pontos latlong WGS84 Autora 

 
.csv 

Tipo C Pontos latlong WGS84 Autora 

 
.csv 

Tipo D Pontos latlong WGS84 Autora 

 
.csv 

Quadrantes 
(1km²) Polígonos UTM SAD69/zona 22 Autora 

 
.shp 

Porcentagem 
de área verde Tabela UTM SAD69/zona 22 Autora  .shp 

Buffer Rios Polígonos UTM SAD69/zona 22 Autora  .shp 

Declividade Tabela latlong WGS84 Autora  .csv 
PMB¹: Prefeitura Municipal de Bauru. 
Claudio José Ferreira²: pesquisador do Instituto Geológico de São Paulo. 
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A planilha completa com os dados de pontos de alagamentos foi agrupada 

por localização por meio da coluna endereços e o respectivo número de registros. A 

mesma planilha também foi agrupada de acordo com as coordenadas, latitude e 

longitude, para separar os pontos com maiores quantidades de registros no período 

de 2005 a 2015.  

Os pontos de alagamento foram utilizados como parâmetro para a 

delimitação da área de estudo. No mapa foi criada uma malha quadriculada de 1km 

por 1km para sobrepor e avaliar as áreas que tiveram algum registro no período de 

evento relacionado à inundação (Figura 27). Os dados foram tabulados com o 

número de inundações por quadrícula e foram classificados pelo nível de risco, de 

inundação conforme o método adaptado de El Morjani (2011) e Ministério das 

Cidades (2007) – Tabela 10. A classificação teve como referência os intervalos 

utilizados pelo Ministério das Cidades, que utilizou os valores para um período de 

cinco anos. Da Hora e Gomes (2009) também utilizaram esta classificação em seus 

estudos na cidade de Itabuna (BA). Na presente pesquisa, o período de análise é de 

dez anos, ou seja, o dobro utilizado pelo Ministério das Cidades. Portanto, 

considerando que o valor máximo de histórico de inundações na tabela do ministério 

das cidades é igual a três, o máximo considerado para a presente pesquisa é igual a 

seis. El Morjani et. al (2007) e El Morjani (2011) fizeram pesquisas para períodos 

maiores que dez e, além disso, envolvendo vários países. 



 

43 
  

Figura 27: Visualização do recorte da área de interesse e pontos de alagamento para esta pesquisa.

 

 

El Morjani (2011), na Tabela 7 já reproduzida na revisão bibliográfica, 

classifica o número de inundações como “perigo de inundação”. Na presente 

pesquisa o número de inundações ocorridas de 2005 a 2015 foi utilizado como 

indicador de perigo de inundação naquela região. Dessa maneira, optou-se por 

nomear tal classificação como “Perigo de Inundação Histórica”. 

 

Tabela 10: Classificação das áreas de risco. 

Número de 
inundações de 
2005 a 2015 

Perigo de 
Inundação 
Histórica Nível de Perigo 

0 Nenhum A 

1 Baixo B 

2 - 5 Médio C 

≥6 Alto D 
Fonte: adaptada de El Morjani (2011) e do Ministério das Cidades (2007) 

 

Os pontos críticos relacionados ao número de ocorrências, Figura 28, foram 

marcados com uma letra. Cada letra com uma cor para identificar de maneira rápida 
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o nível de risco no mapa de cada área. Do total de 121 pontos de alagamento, 

apenas 4 foram classificados como de alto risco, letra “D”. A maioria dos pontos, 

77% do total, foram classificados como “B”. 24 localidades foram classificadas como 

“C”, representando 20% do total de registros. Os pontos classificados como “A”, 

representa a área em branco do mapa, pois não tiveram registro de 2005 a 2015. 

 

Figura 28: Mapa com pontos de alagamento após classificação. 
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3.4 Critérios antrópicos e ambientais 

A partir da base de dados montada, o perigo foi analisado por meio dos 

seguintes fatores, de acordo com metodologia adaptada de El Morjani (2011) e Da 

Hora e Gomes (2009). 

 Uso e ocupação do solo; 

 Densidade populacional; 

 Declividade; 

 Área drenada; 

 Distância do curso d’água;  

 Número de ocorrência dos eventos relacionados à inundação e 

 Período de retorno. 

Importante ressaltar que a unidade geográfica de análise proposta é a 

quadrícula de 1 km². 

3.4.1 Uso e ocupação do solo 

A utilização de imagens de alta resolução disponibilizadas pelo Google 

Earth, além de serem gratuitas e de boa qualidade, são uma ferramenta que 

possibilita o acompanhamento do uso do solo no meio urbano em diferentes datas 

(FERNANDES et al., 2014). O programa foi utilizado para atualizar o mapa de área 

verde fornecido pela Prefeitura Municipal de Bauru. 

No programa TerraView, o mapa com as áreas verdes da cidade de Bauru, 

sobreposto à malha de 1 km por 1km feita sobre o mapa da cidade, foi utilizada para 

a verificação da delimitação da área urbana em estudo, conforme Figura 29. 

Calculou-se, em porcentagem, quanto há de área verde em cada quadrícula de 

1km². Ou seja, a porcentagem de área verde contida em cada quadrícula do mapa 

da cidade foi calculada pelo programa TerraView sobrepondo as camadas. Outro 

fator considerado na análise de perigo foi a população ponderada por quadrícula, de 

acordo com os dados do IBGE do censo de 2010.  As informações obtidas 

referentes à população estavam de acordo com a área censitária (Figura 30), por 

isso foi necessário o cálculo da área por quadrícula de 1km², executado novamente 

no TerraView. 
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Figura 29: Área verde considerada para análise de uso e ocupação do solo. 

  

Figura 30: Mapa da População por setor censitário segundo dados do IBGE. 
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3.4.2 Declividade e área drenada 

Com o auxílio do programa AutoCad e Excel, foi analisada cada quadrícula 

afim de se obter o valor da declividade por quadrícula. Primeiramente, as 

quadrículas foram renumeradas (Tabela 11 e Figura 31) porque o programa 

TerraView as numerou de forma aleatória, dificultando a rápida visualização. A 

numeração foi feita de baixo para cima, da esquerda para direita, deixando por 

último a primeira linha, apenas para manter algumas numerações feitas 

automaticamente pelo programa. O objetivo foi de facilitar a identificação de cada 

um para posterior lançamento dos resultados na planilha do programa TerraView 

(Figura 31). 

 

Tabela 11: Numeração dos quadrantes (Malha 1 km x 1 km). 

273 274 275 276 277 278 279 280 281 282 283 284 285 286 287 288 289 

16 32 48 64 80 96 112 128 144 160 176 192 208 224 240 256 272 

15 31 47 63 79 95 111 127 143 159 175 191 207 223 239 255 271 

14 30 46 62 78 94 110 126 142 158 174 190 206 222 238 254 270 

13 29 45 61 77 93 109 125 141 157 173 189 205 221 237 253 269 

12 28 44 60 76 92 108 124 140 156 172 188 204 220 236 252 268 

11 27 43 59 75 91 107 123 139 155 171 187 203 219 235 251 267 

10 26 42 58 74 90 106 122 138 154 170 186 202 218 234 250 266 

9 25 41 57 73 89 105 121 137 153 169 185 201 217 233 249 265 

8 24 40 56 72 88 104 120 136 152 168 184 200 216 232 248 264 

7 23 39 55 71 87 103 119 135 151 167 183 199 215 231 247 263 

6 22 38 54 70 86 102 118 134 150 166 182 198 214 230 246 262 

5 21 37 53 69 85 101 117 133 149 165 181 197 213 229 245 261 

4 20 36 52 68 84 100 116 132 148 164 180 196 212 228 244 260 

3 19 35 51 67 83 99 115 131 147 163 179 195 211 227 243 259 

2 18 34 50 66 82 98 114 130 146 162 178 194 210 226 242 258 

1 17 33 49 65 81 97 113 129 145 161 177 193 209 225 241 257 
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Figura 31: Visualização da camada contendo a malha sobre a área verde e identificação dos 
quadrantes no programa TerraView. 

 

 

Para o cálculo da declividade, foi necessário adotar alguns parâmetros. Um 

deles foi considerar a diferença entre a maior e menor cota (AV) e a menor distância 

entre elas em cada quadrícula (Equação 13, Figura 32, APÊNDICE A). Além disso, 

foi analisado o fluxo de drenagem identificando-se as quadrículas de montante e 

jusante.  

Para cada quadrícula analisou-se a quantidade de quadrículas drenadas. 

Uma quadrícula pode estar localizada em um ponto alto, ou divisor de água, e não 

receber água de nenhuma quadricula. Já a água nela precipitada drenará para uma, 

ou mais quadrículas a jusante. Seguindo o caminhamento da água para cada 

quadrícula, anota-se o número da quadrícula de montante e de jusante, e os 

números das quadrículas que contribuem. Quanto mais elevado este número, maior 

será a área drenada e consequentemente a vulnerabilidade da quadrícula.  

A Figura 32 mostra o mapa parcial com as curvas de nível e a malha (1km x 

1km) que foi utilizado para calcular a declividade e a área drenada. A título de 
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exemplo, na Figura 32 e Tabela 12, a quadrícula número 61, por ter uma cota maior 

que as quadrículas vizinhas, tem um escoamento de água direcionado para as 

quadrículas: 62, 60, 77 e 45. Após esta análise o mapa com as curvas de nível e os 

resultados do cálculo de declividade e área drenada foram exportados para o 

software TerraView (Figura 33). 

 

                         𝐷 =
𝐷𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑡𝑎

𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 
                                                         (13) 

 

 Figura 32: Imagem do mapa parcial do AutoCad com as curvas de nível e a malha (1km x 1 
km). 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Bauru. 

Tabela 12: Dados parciais analisados para o cálculo da declividade e da área drenada. 

Q 
maior 

cota (m) 
menor 

cota (m) AV 

menor 
distância 

(m) Declividade % Q Jusante Q Montante A (km²) 

60 600 535 65 876 7,42 59 61 2 

61 600 575 25 676 3,70 62;60;77;45 na 1 

62 600 525 75 878 8,54 na 61 2 

63 600 520 80 915 8,74 na 47;79 2 

70 605 555 50 933 5,36 54;86;71 na 1 

71 600 565 35 698 5,01 72;87 70 2 
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Figura 33: Visualização das curvas de nível do município de Bauru no programa TerraView. 

 

 

3.4.3 Distância do curso d’água 

Para analisar zonas próximas aos cursos d’água, utilizou-se o mapa dos rios 

da cidade de Bauru (Figura 34). Por meio do programa TerraView, foram criados os 

“buffers” em torno dos rios (Figura 35). A zona de buffer foi definida como a área 

gerada em torno do rio com as seguintes distâncias pré-determinadas: de 0 a 100 

metros; de 100 a 200 metros e de 200 a 300 metros.  

Para cada quadrícula determinou-se qual a área contida em cada buffer. 
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Figura 34: Visualização dos rios do município de Bauru no programa TerraView. 

 

 

Figura 35: Visualização do Buffer criado em torno dos Rios a 100m, 200m e 300m. 
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3.5 Coleta de dados de precipitação 

A coleta de dados de precipitação foi feita nos dias com registros de eventos 

no banco de dados de desastres do IPMet. Posteriormente, estes dados foram 

correlacionados aos outros fatores de perigo para elaboração do mapa final de risco. 

Portanto, foi necessário a coleta de dados de chuvas em todos pluviômetros 

automáticos disponíveis no município de Bauru exceto o do aeroporto, pois não era 

gratuito. As entidades relacionadas na Tabela 13 possuem no mínimo 1 pluviômetro 

automático para registro de precipitação.  

A Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) da secretaria da 

agricultura, localizada na cidade de Bauru, possui em sua área descoberta da sede 

apenas 1 pluviômetro automático para registro. O Instituto de Pesquisas 

Meteorológicas (IPMet) possui 1 pluviômetro automático localizado no 

estacionamento próximo à entrada (Figura 36). Já a Emdurb (Empresa Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru) tem seu pluviômetro automático 

localizado no aterro sanitário de Bauru. A Duratex é uma empresa produtora de 

painéis de madeira e louças e metais sanitários localizada na cidade de Agudos na 

Fazenda Monte Alegre, a aproximadamente 15 km de Bauru, a qual também possui 

1 pluviômetro automático. Por fim, o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (CEMADEN), ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, possui 8 pluviômetros automáticos. 

Em função dos dados disponíveis dos pluviômetros automáticos, conforme 

Tabela 13, foi determinado o período de estudo. De posse das datas fornecidas pelo 

banco de dados de danos do IPMET, foi consultado o volume de chuva informado no 

seu pluviômetro automático, na data dos eventos, para o cálculo do período de 

retorno desencadeador de cada um destes, resultando na Tabela do APÊNDICE C. 

Os dados do pluviômetro automático fornecidos pela CATI não foram 

considerados para esta pesquisa porque, apesar de ter o período de interesse de 

análise desta pesquisa (de 2005 a 2015), seus dados não contemplavam os valores 

de chuva de 5 em 5 minutos, como do IPMet. Na planilha da CATI há apenas o total 

acumulado diário, não sendo assim possível o cálculo dos diferentes períodos de 

retorno. O pluviômetro automático da Duratex também foi desconsiderado por não 

ser este localizado em Bauru. 

 



 

53 
  

Tabela 13: Dados coletados dos pluviômetros automáticos 

 Pluviômetro automático / 

quantidade 

Período disponível Cidade 

CATI – 1 01/2000 a 12/2015 Bauru 

IPMET – 1 01/1996 a 12/2015 Bauru 

Emdurb – 1 09/2012 a 12/2015 Bauru 

Duratex – 1 01/2004 a 12/2015 Agudos 

CEMADEN - 8 01/2015 a 12/2015 Bauru  

 

 

Figura 36. Pluviômetro automático do IPMet. 

 

Fonte: arquivos pessoais. 
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3.6 Período de retorno 

A planilha com as informações de precipitação do município de Bauru foi 

elaborada de acordo com as informações obtidas no IPMet, para o período de 2005 

a 2015. As informações foram cruzadas com a planilha gerada do Banco de Dados 

da mesma instituição, relativa aos eventos hidrológicos ocorridos no mesmo período, 

contendo as datas que ocorreram algum dano devido à precipitação. 

A partir de cada data com alguma ocorrência de danos devido à 

precipitação, foi consultada a planilha com os dados de volume de chuva coletado 

no pluviômetro automático do IPMet. 

O volume acumulado de precipitação foi contabilizado para 10 minutos, 20 

minutos e assim seguidamente até 60 minutos. Após este período, os valores foram 

sendo acumulados aos próximos 60 minutos, até um total de 480 minutos, ou seja, 8 

horas, que corresponde a precipitação mais longa da série. Para cada um desses 

valores acumulados de chuva foi aplicada a Equação 2, que corresponde equação 

IDF para a cidade de Bauru. Após isso, gerou-se a tabela do APÊNDICE C, na qual 

constam todos os tempos de retornos calculados (TR), o tempo de retorno máximo 

para cada dia (TRMax) e a probabilidade de ocorrência do evento (1/TRMax), 

conforme a Equação 14: 

 𝑃 = 1/𝑇𝑅 (14) 

Em que: 

P= probabilidade de ocorrência do fenômeno 

TR= período de retorno 

 

A definição do “Perigo” associado à probabilidade de ocorrência do evento foi 

empregada por Da Hora e Gomes (2009) e foi adotado nessa pesquisa. 

Dessa maneira, calculou-se o TRMax e a probabilidade de ocorrência do 

evento para (1/TRMax) para cada dia, resumidos no APÊNDICE C. Porém, os dados 

relativos aos períodos de retorno, para serem espacializados em forma de mapa a 

compor os fatores de risco, deveriam estar ligados a pontos georreferenciáveis 

(latitude e longitude) e não a dias. De tal sorte, foi confeccionado o APÊNDICE D, 

contendo o cálculo do TRMax acumulado e sua probabilidade. Para cada ponto e 

cada dia onde houve uma ocorrência, foi somado o TRMax daquele dia, e calculada 

sua probabilidade conforme a Equação 13. Exemplificando, se uma determinada 
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localidade apresentou ocorrências em 5 dias diversos, todos os TRMax destes dias 

foram somados e atribuídos ao ponto georreferenciado, bem como a sua 

probabilidade sobre essa soma de TRMax.  

 

3.7 Definição dos critérios ponderáveis para gerar mapa de perigo 

A determinação de locais críticos devido aos eventos hidrológicos na cidade 

de Bauru-SP foi realizada utilizando-se o banco de dados de desastres naturais do 

IPMet, combinados às técnicas de geoprocessamento. Na metodologia utilizada 

nesta pesquisa foram levados em consideração três grupos: o antrópico, o ambiental 

e o perigo envolvido, cada qual composto por seus devidos fatores. Cada fator 

enseja a utilização de um peso que determina sua relevância perante os demais. 

Para se utilizar o método proposto por Saaty (1977), relativamente à Análise 

Hierárquica de Processos (AHP), seria necessário o envolvimento de profissionais 

de cada área para a atribuição de pesos aos fatores. Essa análise, embora 

consolidada no meio científico, traz consigo ambiguidades, uma vez que a vantagem 

de se incorporar diferentes visões de um assunto complexo também acaba gerando 

alguns problemas tais como: dificuldade de se obter as respostas dos especialistas; 

a não garantia na compreensão do questionário por parte dos especialistas; e 

finalmente a incerteza se a ponderação das diferentes visões está contemplada no 

universo das respostas dos especialistas. 

Dessa maneira, nessa pesquisa foi adotada uma metodologia um pouco 

diferente. Os parâmetros utilizados para análise foram agrupados em perigo 

envolvido, critérios ambientais e antrópicos. Da mesma forma que na análise multi-

critério, os pesos foram ponderados em escalas normalizadas. Os critérios 

antrópicos e ambientais foram considerados de maneira equânime. 

Dessa maneira, a Tabela 14 resume os valores atribuídos aos critérios social 

e ambiental, e também ao fator de perigo envolvido, que é o número de eventos 

hidrológicos registrados no período de 2005 a 2015 associado aos diferentes 

períodos de retorno calculados para o mesmo período, conforme Tabela 14. 
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Tabela 14: Grupos dos fatores de perigo que compõem a equação de risco com os respectivos 
pesos. 

Grupos Fator de perigo Pesos 

C
ri
té

ri
o
 

A
n
tr

ó
p
ic

o
 

Uso e ocupação 0,5 

População ponderada 0,5 

C
ri
té

ri
o
  

 A
m

b
ie

n
ta

l 

Buffer Rio de 0 a 100m 1 

0,3 
Buffer Rio de 100 a 200m 0,8 

Buffer Rio de 200 a 300m 0,6 

Buffer Rio > 300m 0 

Área Drenada 0,3 

Declividade 0,4 

P
e
ri
g
o
 

e
n
v
o
lv

id
o

 

N° de Eventos Hidrológicos 1 

Período de Retorno 1 

 

Conforme dados da Tabela 14, os critérios antrópicos e ambientais foram 

calculados seguindo os respectivos pesos (Equação 15 e Equação 16). 

   

 𝐶𝐴𝑁𝑇=0,5.𝑈𝑂+0,5.PP (15) 

Em que: 

CANT= critério antrópico  

UO= uso e ocupação 

PP= população ponderada  

 

 

 

Em que: 

CAMB= critério ambiental  

RB= Buffer dos rios 

D= Declividade  

AD= Área drenada 

 

Os resultados dos critérios: social e ambiental, foram somados e 

multiplicados pelo número de eventos hidrológicos totais por quadrícula e também 

pelo valor de probabilidade do período de retorno. A probabilidade foi considerada 

   

 𝐶AMB=0,3.𝑅𝐵+0,4.D+0,3𝐴𝐷 (16) 
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conforme metodologia utilizada por Da Hora e Gomes, 2009. A equação de risco foi 

uma adaptação da metodologia de Cordeiro (2014), (Equações 17 e 18), pois o 

número de eventos registrados associados à probabilidade do período de retorno, foi 

considerado o perigo envolvido. 

 

 

 

Em que: 

R= risco 

Pe= perigo envolvido 

CANT= critério antrópico  

CAMB= critério ambiental 

 

 

 

 

Em que: 

Pe= perigo envolvido 

N= número de eventos hidrológicos totais por quadrícula 

Ptr=probabilidade do período de retorno de uma localidade dentro da quadrícula  

i=número de localidades com ocorrência dentro de cada quadrícula   

N= número de pontos com ocorrência dentro da quadrícula 

 

Para fazer as comparações dos critérios, foi necessário a realização da 

normalização para uma mesma escala conforme a Tabela 15. A normalização citada 

foi realizada através de uma interpolação linear entre os valores máximos e mínimos 

dos fatores de perigo indicados na Tabela 15. Com tais valores foi formado um 

sistema, com duas equações, relativas ao ponto de máximo e mínimo de cada 

variável. Considerou-se que para o ponto onde x=0, o valor de y é igual ao valor 

mínimo dos fatores de perigo, ao passo que no ponto onde x=1, tem-se que o valor 

dos fatores seria o máximo. A solução de tal sistema de equações resulta nas 

constantes “a” e “b” da equação geral da reta (Equação 19). De tal modo é possível 

   

 R = (𝑃𝑒) ∗ (𝐶𝐴𝑁𝑇 + 𝐶𝐴𝑀𝐵) (17) 

𝑃𝑒 = 𝑁 ∗ ∑ 𝑃𝑡𝑟

𝑛

𝑖=1

 
(18) 
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isolar x, fazendo com que a variabilidade dos fatores de perigo normalizados 

permaneça entre 0 e 1. 

 

Tabela 15: Normalização dos valores dos fatores de perigo 

Fator de perigo unidade Mínimo Máximo Normalização/Função 

Uso e ocupação m² 0 1.000.000 x=(1.000.000-y)/1.000.000 

População ponderada unid. 0 6.923,745759277728 x=y/6.923,745759277728 

Buffer Rio de 0 a 100m m² 0 627.719,3 x=y/627.719,3 

Buffer Rio de 100 a 200m m² 0 396.404,7 x=y/396.404,7 

Buffer Rio de 200 a 300m m² 0 329.908,5 x=y/329.908,5 

Área Drenada km² 1 6 x=(1/5)*y-(1/5) 

Declividade % 3,38 40,93 x=(1/37,55)*y-(3,38/37,55) 

N° de Eventos Hidrológicos unid. 0 38 x=y/38 

Probabilidade de Período de 
Retorno 

anos 0 17,61 
x=y/17,61 

 

                           𝑦 = 𝑎𝑥 + 𝑏                                                         (19) 

 

A partir destes critérios foram elaborados, usando as ferramentas SIG, dois 

mapas com os respectivos fatores de perigo, que foram mesclados usando a 

Equação 17, após normalização do resultado de cada critério. 

 

3.8 Análise da intensidade da precipitação considerando as imagens de radar 

A análise conjunta dos fatores de influência e as respectivas informações do 

banco de dados, pluviômetros automáticos e imagens de radar foram elaborados 

para comparação dos dados obtidos, avaliando a possibilidade da utilização do radar 

para o cálculo do perigo. 

Na planilha gerada com os dados de 2005 a 2015, foi considerado apenas o 

ano de 2015, nos dias em que ocorreu algum registro. A escolha do ano de 2015 

deve-se pela disponibilidade dos dados dos pluviômetros automáticos do 

CEMADEN, e do IPMet.  

Na Tabela 16 estão as datas que foram consideradas inicialmente para 

possíveis comparações entre imagens de radar e pluviômetros automáticos, porém 

observa-se que não são todas as datas que possuem dados dos 8 pluviômetros 

automáticos do CEMADEN (Tabela 17 no final do capítulo). Os pluviômetros 
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automáticos foram implantados em 2015, cada qual em uma data. Portanto muitos 

eventos do início do ano não foram registrados por todos os instrumentos. 

Dessa forma, no capítulo de resultados, será apresentada a análise que foi 

cabível, para a data escolhida de 17/11/2015.  

Solicitou-se também ao IPMet as imagens de radar obtidas para Bauru/SP 

(lat 22°21’28” e lon 49°01’36”), com o CAPPI de 3,5 Km, que é a altura considerada 

como padrão. Após receber as informações do IPMet em forma de vetor (Figura 37), 

os dados foram transpostos para uma matriz (Figura 38). A matriz foi recortada, pois 

utilizou-se apenas a área que cobre a cidade de Bauru. Para fazer este recorte, 

foram consideradas as coordenadas do pluviômetro automático e as coordenadas 

das extremidades da malha de 1km x 1km, conforme esquema da Figura 39.  

 

Tabela 16: Datas consideradas para comparação de imagem de radar e pluviômetros automáticos.  

BAURU 
 05/01/2015 10/05/2015 

07/01/2015 25/09/2015 

14/01/2015 17/11/2015 

21/01/2015 23/11/2015 

21/01/2015 24/11/2015 

09/02/2015 10/12/2015 

07/03/2015 25/12/2015 

21/04/2015 28/12/2015 
 

Figura 37: Dados vetoriais referentes ao radar. 
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Figura 38: Dados matriciais referentes ao radar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para calcular-se o comprimento em km, fez-se a seguinte conversão: 

considerou-se o comprimento de 111,324 km para 1° na linha do Equador. 

49,1406; 

22,4148 

22 

 22 

48,97569; 

22,4148 

49,1406; 

22,2613 

48,97569;

22,2613 

radar 

Figura 39: Malha 1km x 1km com as coordenadas das extremidades. 

12 km 6 km 

11 km 

7 km 
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De posse dos pontos com os dados de chuva em dbz na matriz, foram 

geradas tabelas com a intensidade de precipitação com as equações 3 e 4 de 

Marshall-Palmer e Calheiros, respectivamente. Na Figura 40 observa-se a imagem 

gerada com os dados da matriz. 

 

 

Figura 40: Imagem gerada a partir de informações matriciais. 

 

 

 

 

 

 

O ano de 2015 foi escolhido para fazer a comparação de dados de 

precipitação de pluviômetros automáticos pois no site do CEMADEN só estão 

disponíveis os dados de pluviômetro automático do ano de 2015. Dentre os dias que 

tiveram algum registro no banco de dados do IPMet, foram selecionados os dias nos 

quais havia dados disponíveis nos 8 pluviômetros automáticos do CEMADEN. 

Conforme apresentado na Tabela 17, foram analisados os horários da precipitação 

registrada em cada pluviômetro automático, para posteriormente selecionar a data 

crítica para elaborar mapas temáticos oriundos de dados coletados de imagem de 

radar. 
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Tabela 17:Horário das chuvas nos pluviômetros automáticos do CEMADEN e do IPMet. 

DATA-Bauru IPMet (pluv) CEMADEN 1 CEMADEN 2 CEMADEN 3 CEMADEN 4 CEMADEN 5 CEMADEN 6 CEMADEN 7 CEMADEN 8 

    Jd Eldorado Jd Ferraz Tibiriça 

Regional 
Adm. São 
Geraldo Rio Batalha Vila Maracy Vila Pacífico Bauru 

05/01/2015 17:10 às 19:55 
20:20 às 

23:50 
14:40 às 

23:50 
20:40 às 

22:40 0 0 0 0 0 

07/01/2015 21:05 às 21:30 
19:40 às 

22:30 
20:10 às 

22:50 
21:10 às 

22:30 0 0 0 0 0 

14/01/2015 0 0 
18:00 às 

18:10 0 0 0 0 0 0 

21/01/2015 19:50 às 20:20 
22:40 às 

23:10 
22:30 às 

23:00 0 0 0 0 0 0 

09/02/2015 20:00 às 22:15 
22:10 às 

23:50 
22:20 às 

23:50 
23:20 às 

23:50 0 0 0 0 0 

07/03/2015 12:20 às 15:50 
16:20 às 

18:40 
16:20 às 

18:40 
16:10 às 

18:20 0 0 0 0 0 

21/04/2015 20:50 às 21:50 
23:30 às 

23:50 0 
23:40 às 

23:50 
23:40 às 

23:50 0 0 0 0 

10/05/2015 17:45 às 19:50 0 0 
18:40 às 

23:10 
18:40 às 

23:00 0 0 0 0 

25/09/2015 21:40 às 22:40 0 0 0 0 0 
23:20 às 

23:50 0 0 

17/11/2015 
2:10 às 4:35 e 
16:00 às 18:00 

19:40 às 
21:50 

19:40 às 
22:00 

04:30 às 
07:10 

05:00 às 
07:30 

19:20 às 
21:50 

19:30 às 
21:40 

19:20 às 
21:40 

05:10 às 
07:30 

23/11/2015 12:45 às 17:15 
16:10 às 

21:00 
15:50 às 

20:50 
16:30 às 

20:50 
16:10 às 

20:50 
15:40 às 

21:00 
15:50 às 

21:00 
16:00 às 

20:50 
16:00 às 

20:40 

24/11/2015 9:05 às 11:25 
07:30 às 

17:50 
08:20 às 

14:40 
07:50 às 

20:10 
08:20 às 

14:40 
08:20 às 

14:40 
08:30 às 

14:40 
08:20 às 

14:30 
08:30 às 

14:50 

10/12/2015 5:55 às 7:05 
09:00 às 

11:20 
09:00 às 

11:20 
09:10 às 

11:10 
09:10 às 

11:20 
08:50 às 

11:30 
09:00 às 

11:40 
08:50 às 

11:10 
09:10 às 

11:20 

25/12/2015 11:20 às 12:15 0 0:00 às 01:00 
00:10 às 

02:00 
14:50 às 

16:40 
00:20 às 

01:30 
14:20 às 

15:20 
00:00 às 

00:10 
14:40 às 

15:10 

28/12/2015 16:55 às 19:00 
18:50 às 

22:10 
19:00 às 

22:10 
19:40 às 

21:20 
19:50 às 

22:30 
19:00 às 

21:50 
19:10 às 

22:30 
19:00 às 

22:00 
19:00 às 

23:20 
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4. ANÁLISES E RESULTADOS 

 

Após a coleta de dados e sua preparação para análise utilizando-se as 

ferramentas descritas no capítulo anterior, chegou-se aos resultados ora analisados. 

4.1 Pontos de eventos hidrológicos x Mapas georreferenciados  

No APÊNDICE B apresenta-se a compilação de ocorrência de eventos, seu 

endereço, número de repetições já associados ao nível de risco conforme Tabela 10. 

De acordo com os dados apresentados nos APÊNDICE B e D, os 209 

registros do banco de dados de eventos hidrológicos do IPMet, no período de 2005 a 

2015, ocorreram em apenas 121 localidades, ou seja, existem endereços com mais 

de uma ocorrência. A maioria delas, totalizando 93, são os pontos classificados 

como de baixo perigo com relação ao histórico de desastres de eventos hidrológicos, 

pois tiveram apenas 1 registro em 10 anos. 24 localidades do município são 

classificadas como nível de perigo médio, pois apresentaram entre 2 e 5 registros 

em 10 anos. Já os pontos que apresentaram mais de 6 registros no período, são 

classificados como nível de perigo alto. 

Após classificar esses registros, a Tabela do APÊNDICE B foi transferida 

para o programa TerraView para visualização desses pontos no mapa de Bauru. 

Observa-se no mapa que os pontos críticos concentram-se no centro da cidade, 

onde há maior densidade populacional e também mais áreas pavimentadas, 

dificultando a infiltração da precipitação no solo (Figura 41 e Figura 42). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

64 
  

Figura 41: Visualização dos pontos de alagamento da cidade de Bauru gerada de acordo com as 
coordenadas da Tabela elaborada a partir do banco de dados do IPMet. 

 

Figura 42 Visualização da área verde da cidade de Bauru no programa TerraView. 
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4.2 Mapas temáticos dos fatores relacionados aos eventos hidrológicos 

 

Neste tópico, apresenta-se em forma de tabelas, esquemas e mapas os 

dados envolvidos para a elaboração dos mapas de critérios ambientais e antrópicos 

e o mapa resultante do somatório destes últimos itens associado ao perigo 

envolvido. 

Conforme Tabela 14, os fatores considerados para critérios ambientais 

foram a declividade do terreno, a área drenada nas quadrículas e as áreas próximas 

a cursos de água. Para a declividade foi utilizado o maior peso dentro do grupo, 0,4, 

mas este fato não influenciou tanto, pois o terreno da área em estudo tem 92,3% de 

área no intervalo de 0-8, considerado plano (Figura 43 e Tabela 18).  

Figura 43: Mapa de declividade na área de estudo de Bauru. 

 

Tabela 18: Área total do mapa em estudo para cada intervalo declividade. 

Declividade (%) Área (%) 

0 -3 35,25 

3-8 57,05 

8-20 5,12 

20-45 2,56 

45-75 0 

≥75 0 
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Os resultados apresentados na Figura 45, representam em forma de mapas 

os dados cruzados para obtenção do resultado dos critérios ambientais. 

Os critérios ambientais, como visto, contemplam os seguintes fatores: 

distância do curso d´água, declividade do terreno e área drenada. De acordo com o 

mapa da Figura 46, locais que estão em vermelho representam um valor maior de 

vulnerabilidade em relação aos demais.  

 O mapa dos critérios ambientais é composto por uma malha dividida 

em quadrículas de 1km x 1km que foi sobreposta à cidade de Bauru. A dimensão 

das quadrículas foi definida pensando-se em uma solução cabível para análise 

individual de cada uma destas. Esta malha foi elaborada baseando-se nos pontos da 

cidade onde houve algum registro de desastre devido a eventos hidrológicos. 

Nos mapas de perigo que foram elaborados nesta pesquisa, utilizou-se cinco 

intervalos de perigo, conforme Figura 44 

 

Figura 44: Legenda utilizada nos mapas dos critérios antrópicos e ambientais com o perigo 
correspondente. 
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Mapa de buffer dos rios 

 

 

  Mapa de declividade 

 

 

 

    Mapa das áreas drenadas 
 

 

    
 
 

Mapa de critérios ambientais 
 

 

 

 

Figura 45: Sobreposição dos mapas para elaboração dos critérios ambientais. 
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Figura 46: Mapa resultante dos critérios ambientais na cidade de Bauru. 

 

 

Percebe-se que os locais mais críticos são os mais próximos ao curso 

d´água, com maior probabilidade de ocorrência de eventos hidrológicos. E isso se 

confirma quando fazemos a sobreposição de imagens dos rios sobre este mapa 

(Figura 47).  

A análise do curso d’água com os intervalos de 0 à 100m, de 100m à 200m 

e de 200m à 300m contribuíram para o resultado, pois os locais próximos aos rios 

são as quadrículas com os maiores valores de perigo. No entanto, há uma região, 

circulada no mapa da Figura 48, que não tem o curso do rio indicado no mapa. 

Ocorre, porém, que há um rio que corre canalizado abaixo de uma das principais 

avenidas da cidade de Bauru, a Nações Unidas (Figura 49), o que justifica as 

ocorrências de desastres ali verificadas. 
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Figura 47:  Mapa dos critérios ambientais na cidade de Bauru com sobreposição dos rios. 

 

 

Figura 48 Mapa resultante dos critérios ambientais na cidade de Bauru com sobreposição dos rios. 
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Figura 49: Localização da Bacia Córrego das Flores abaixo da Avenida Nações Unidas em Bauru-SP. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Bauru. 

 

 Para a elaboração do mapa dos critérios antrópicos foram 

considerados a densidade populacional e o mapa de área verde (Figura 50). Ambos 

com o mesmo peso, de 0,5 cada um dos fatores. O resultado desta análise 

encontra-se no mapa da Figura 51, onde os piores casos encontram-se nas regiões 

em vermelho, corroborando os locais com maior número de população, 

consequentemente, menor área verde, dado que quanto mais urbanizada a área, 

maior sua impermeabilização. 

 O mapa dos critérios antrópicos com a sobreposição dos pontos 

críticos mostra que os locais que tiveram maior registro de eventos hidrológicos na 

cidade de Bauru estão localizados nas quadrículas com as manchas mais escuras 

(vermelho e laranja).  

No entanto, há quadrículas em vermelho mais escuro nas quais não há 

indicação de ocorrências, fato que pode ser devido à omissão de registros por parte 

da municipalidade e da mídia local (os quais são as fontes de dados para o posterior 

registro no banco de dados do IPMet - Figura 52), à implantação de rede de 

drenagem suficiente nestas poucas localidades ou mesmo ao baixo risco relativo 

aos fatores ambientais, por exemplo.  
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Figura 50: Sobreposição dos mapas para elaboração dos critérios antrópicos. 

                              

 

Figura 51: Mapa dos critérios antrópicos da cidade de Bauru.
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Figura 52: Mapa dos critérios antrópicos com os pontos críticos de eventos hidrológicos da cidade de 
Bauru. 

 

 

Associou-se, além dos critérios antrópicos e ambientais (Figura 53), o 

número de registros de ocorrências de 2005 a 2015 e o período de retorno 

correspondendo ao perigo envolvido nos eventos registrados. O perigo envolvido 

associado ao somatório dos critérios, resultou no mapa de risco (Figura 54). 

A Tabela do APÊNDICE C, representa o resultado do cálculo do período de 

retorno (TR) para a cidade de Bauru de 2005 a 2015, com o resultado para 

diferentes intervalos de tempo (de 10 minutos a 480 minutos). Nota-se um grande 

número de ocorrências com período de retorno igual a 1, o que indica que eventos 

anuais geram danos em vários locais da cidade. 

Porém, o ano de 2015 foi crítico, pois seus valores de diferentes períodos 

destacam-se como um dos maiores entre os demais anos analisados, pois 

apresenta o maior número de dias com ocorrências, 15 dias, além de eventos com 

valores altos de período de retorno (conforme APÊNDICE C). O maior valor de 

período de retorno foi de 101,07 no dia 15/03/2012 considerando a duração da 

chuva de 20 minutos.  
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Para a elaboração do mapa final de risco (Figura 55), foi considerada a 

soma da probabilidade do TR máximo em cada ponto dentro de cada quadrícula, 

além do número de repetições de ocorrências, conforme tabela do APÊNDICE D. 

Com o cruzamento de dados dos critérios ambientais, critérios antrópicos, número 

de registros ocorrências de 2005 a 2015 por quadrícula e o período de retorno, 

obteve-se o mapa de risco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 53: Somatório dos critérios ambientais e antrópicos. 
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Figura 54: Aspectos considerados no mapa de risco. 

 

 

Observou-se no mapa de risco, na Figura 55, que os locais mais suscetíveis 

se encontraram na parte central da cidade, onde há maior densidade populacional, 

menor área verde e presença de cursos d’água. De forma complementar, na 

periferia, onde a concentração populacional é menor, as áreas apresentam menor 

risco aos eventos hidrológicos. Até existem regiões com altos valores de critérios 

ambientais, porém a sua associação com os critérios antrópicos e com o perigo 

envolvido resultam em áreas de baixo e médio risco.  

Para validar o mapa final de risco, foram sobrepostos os pontos de 

ocorrências que se referem aos registros de 2005 a 2015 por quadrícula (Figura 56). 

A área em branco representa lugares que não tiveram registro de ocorrência, nos 

quais, consequentemente, não há período de retorno, o que faz com que o risco 

calculado pela Equação 17 seja nulo, podendo ser considerada com área de baixo 

risco. Uma única quadrícula (em destaque na Figura 56) que, apesar de ter 

registrado um ponto de alagamento, teve seu resultado foi zerado. Isto ocorreu 

porque o local teve a soma dos critérios antrópicos e ambientais muito baixa, bem 
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como baixos valores de período de retorno, contribuindo para que o resultado final 

fosse muito próximo de zero, anulado pela aproximação numérica do software  

A maioria das quadrículas ficou no intervalo de 0,001 a 0,20. O único valor 

igual a 1 foi o da quadrícula com maior número de registro de eventos hidrológicos, 

38 ocorrências, destacando-se em relação às demais. Esta quadrícula é a única que 

está representada pela cor mais escura para fácil visualização. Por este motivo, 

optou-se por intervalos diferentes na legenda. Na Figura 57 há uma imagem do 

Google Maps demonstrando a quadrícula crítica, local com o maior risco. O local 

onde se encontra os pontos 8, 9, 10 e 11 é conhecido como a Praça do Relógio, no 

cruzamento da Avenida Alfredo Maia com a Rua Vereador Gomes dos Santos, 

sendo esta última continuação da Avenida Duque de Caxias. 
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Figura 55: Mapa de risco

 

Figura 56: Mapa de Risco e os pontos de registro de eventos hidrológicos. 
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Figura 57: Imagem Google Maps. 

 

 

 

 

4.3 Intensidade de Precipitação através das imagens de radar  

 

 Conforme apresentado na metodologia, Tabela 17, as datas 

selecionadas para analisar os dados de pluviômetros automáticos são seis datas. Os 

horários de precipitação nessas datas foram analisados e agrupados considerando-

se os horários de todos os pluviômetros automáticos: o do IPMet, e os oito 

pluviômetros automáticos do CEMADEN, de acordo com a Tabela 19. A partir do 

registro do banco de dados de desastres do IPMet, selecionou-se a data crítica (dia 

17/11/2015) para comparar os dados de pluviômetros automáticos com imagens de 

radar, pois dentre os seis dias selecionados, esta data foi a única que teve mais de 

um registro de ocorrência no mesmo dia. Ou seja, ocorreu desastre hidrológico em 

mais de uma localidade na cidade de Bauru, justificando assim a comparação dos 

dados da imagem de radar e pluviômetros automáticos para esta data.  
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Tabela 19: Datas selecionadas com os horários de precipitação. 

DATA-Bauru  17/11/15 23/11/15 24/11/15 10/12/15 25/12/15 28/12/15 

Horários             

00:00         x   

01:00         x   

02:00 x       x   

03:00 x           

04:00 x           

05:00 x           

06:00 x     x     

07:00 x   x x     

08:00 
 

  x x     

09:00     x x     

10:00     x x     

11:00     x x x   

12:00   x x x x   

13:00   x x   x   

14:00   x x   x   

15:00   x x   x   

16:00 x x     x x 

17:00 x x     x x 

18:00 x x       x 

19:00 x x       x 

20:00 x x       x 

21:00 x x       x 

22:00 
 

        x 

23:00           x 

00:00           x 

  

Para melhor entendimento, foi gerada uma planilha com os valores de 

precipitação obtidos nos pluviômetros automáticos, conforme observado na Tabela 

20 e Figura 58. A precipitação começa no pluviômetro automático do IPMet e em 

seguida se distribui uniformemente nos demais pluviômetros automáticos do 

CEMADEN. Conforme observado na Figura 59, os oito pluviômetros automáticos do 

CEMADEN estão distribuídos em diferentes pontos da cidade de Bauru. O 

pluviômetro automático mais distante localiza-se no distrito de Tibiriçá. O pluviômetro 

automático do IPMET é o único, dentre os nove em estudo, em que a chuva não 

está registrada no mesmo horário dos outros pluviômetros automáticos do 

CEMADEN. A precipitação ocorre em diferentes localidades da cidade, porém nos 

mesmos horários. Ou seja, a chuva surge no sudeste e se desloca no sentido 

noroeste na cidade de Bauru. 
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Tabela 20: Dados de precipitação de acordo com cada pluviômetro automático. 

17/11/2015 IPMet (pluv) CEMADEN 1 CEMADEN 2 CEMADEN 3 CEMADEN 4 CEMADEN 5 CEMADEN 6 CEMADEN 7 CEMADEN 8 

 
  Jd Eldorado Jd Ferraz Tibiriça S. Geraldo Rio Batalha Vila Maracy Vila Pacífico Bauru 

00:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

01:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

02:00 6,096 0 0 0 0 0 0 0 0 

03:00 2,286 0 0 0 0 0 0 0 0 

04:00 2,032 0,6 0 20,6 0 0 0 0 0 

05:00 0 16,6 7 17,4 14,6 8,2 5,2 12,4 21,2 

06:00 0 4,2 2,8 4,4 4,4 1,6 3,2 4,4 4 

07:00 0 1,6 1,4 0,4 2,4 1,4 2,8 1,8 2,2 

08:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

09:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

10:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

12:00 0 0 0,2 0 0 0 0 0,2 0 

13:00 0 0 0 0 0,2 0 0 0 0 

14:00 0 0 0 0,2 0 0 0 0 0,2 

15:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

16:00 7,62 0 0 0 0 0 0 0 0 

17:00 9,144 0 0 0 0 0 0 0 0 

18:00 1,27 0 0 0 0 0 0 0 0 

19:00 0 4,2 13,8 3,4 0,8 12,4 2,4 7 1,2 

20:00 0 5,2 5,2 5,8 9,8 4 10,4 5,4 12,4 

21:00 0 2 1,2 1,2 1,6 1 1,6 1,6 1,8 

22:00 0 0 0,4 0 0 0 0 0 0 

23:00 0 0 0 0,2 0 0 0 0,2 0 

00:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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Figura 58: Representação gráfica dos horários de precipitação de acordo com os dados dos pluviômetros automáticos. 
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Figura 59: Mapa de localização dos pluviômetros automáticos. 
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Para a análise da comparação dos dados horários medidos por radar e 

pluviômetro automático foram elaborados mapas em todos os horários que tiveram 

algum registro de precipitação.  

Para a elaboração dos mapas foi utilizada a Tabela do APÊNDICE E. Os 

dados da Tabela do APÊNDICE E contêm a quantidade de chuva medida nos oito 

pluviômetros automáticos posicionados na cidade de Bauru. Os dados dos 

pluviômetros automáticos tiveram valores pontuais, por outro lado, os dados do 

radar foram melhores distribuídos espacialmente, utilizando-se a equação de 

Calheiros (1982), Equação 4. Tanto esta equação quanto a Equação 3, de Marshall 

e Palmer (1948), resultam em valores inferiores ao dos pluviômetros automáticos. 

Porém, a de Calheiros (1982) fornece valores um pouco maiores. O IPMet utiliza a 

esta última equação por foi desenvolvida para a região de Bauru. 

O mapa com os dados do pluviômetro automático foi colocado ao lado do 

mapa referente as imagens de radar com as respectivas legendas com os valores de 

chuva em mm/m² para facilitar a comparação (Figura 60 a Figura 71). Os mapas 

com os dados do pluviômetro automático foram gerados por meio da interpolação de 

apenas oito valores. Ou seja, gerados com os dados dos oito pluviômetros 

automáticos, pois um dos pluviômetros automáticos foi desconsiderado devido à 

localização fora da área de estudo de interesse para esta pesquisa. A localização de 

cada pluviômetro automático está representada por pontos na cor preta sobre o 

mapa referente aos dados dos pluviômetros automáticos. As imagens de radar 

geradas no programa TerraView representam a precipitação em cada quadrícula de 

1km x 1km, ou seja, 289 valores interpolados.  

Na Figura 72 está representada a localização dos pontos da cidade que 

tiveram registro de ocorrência no dia 17/11/2015, correspondendo a mesma data da 

representação dos mapas com os dados do pluviômetro automático e do radar. 

Nota-se que os dados de precipitação não são iguais aos dados de radar. 

Uma das justificavas deve-se ao fato de que o pluviômetro automático mede a água 

precitada próxima ao solo, enquanto o radar mede a água em uma altura maior com 

relação a superfície da Terra, por isso há distorções nos resultados. Além disso, o 

universo de valores para interpolação é distinto. Nos pluviômetros automáticos, 

apesar de números precisos, estes estão dispostos em poucos postos de medição 

na cidade. Já o radar possui um universo muito maior de pontos, porém sem a 

precisão do pluviômetro automático, pois mede a água potencialmente precipitável. 
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É importante atentar-se para o fato de que a escala das Figuras 60 a 71 são 

diferentes entre si (pluviômetros automáticos e radares). Assim, é necessária a 

observação das legendas que as acompanham. 
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Figura 60: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
02:00h às 02:59 

 

Figura 61: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
03:00h às 03:59 

 

Figura 62 Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
04:00h às 04:59 
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Figura 63 Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
05:00h às 05:59 

 

Figura 64: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
06:00h às 06:59 

 

Figura 65: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
07:00h às 07:59 
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Figura 66: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
16:00h às 16:59 

 

Figura 67: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
17:00h às 17:59 

 

Figura 68: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
18:00h às 18:59 
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Figura 69: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
19:00h às 19:59 

 

Figura 70: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
20:00h às 20:59 

 

Figura 71: Mapa dos dados do pluviômetro automático e do radar para precipitação acumulada das 
21:00h às 21:59 

 



 

88 
  

Figura 72: Mapa com a localização dos registros do dia 17/11/2015. 
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5. COMENTÁRIOS FINAIS 

 

Demonstrou-se assim, com o mapa de risco, que as áreas mais susceptíveis 

aos eventos hidrológicos na cidade de Bauru-SP localizam-se na parte central, onde 

há vastas áreas pavimentadas e maior densidade populacional, além de sua 

proximidade a cursos d’água.  

O mapeamento elaborado de acordo com os softwares TerraView e QGIS 

para cidade de Bauru demonstra a importância do Geoprocessamento utilizado 

nesta pesquisa. Este serve como meio para a análise cruzada de dados de 

diferentes aspectos, sociais e ambientais. Além disso, o banco de dados de 

desastres naturais do IPMet também teve sua importância, pois foi o ponto inicial da 

pesquisa para localização dos registros de desastres que ocorreram na cidade. Com 

esta pesquisa pôde-se verificar a influência dos critérios antrópicos e ambientais nos 

acontecimentos relacionados aos desastres na cidade. Tais resultados foram 

comparados aos registros de ocorrências existentes, comprovando que os locais 

com maior índice de desastres foram corretamente apontados pela análise de risco 

efetuada. 

Os dados de precipitação obtidos através do pluviômetro automático do 

IPMet demonstraram que o volume de chuva não teve grande impacto no resultado 

final do mapa de risco. Ou seja, no período de análise desta pesquisa, pôde-se 

verificar que haviam registros de eventos hidrológicos na região central da cidade de 

Bauru em dias nos quais havia valores baixos de período de retorno. Portanto, 

mesmo com um volume de chuva baixo ocorrem desastres na cidade, demonstrando 

que a drenagem urbana não foi bem planejada naqueles pontos.  

A localização dos pontos de eventos hidrológicos na cidade corresponde às 

áreas com grande fluxo de veículos, com residências e comércios nas redondezas. 

Atualmente, quando ocorrem desastres relacionados às chuvas, os órgãos 

competentes bloqueiam importantes avenidas da cidade, criando uma situação de 

caos para quem trafega no local, sendo uma medida paliativa e não preventiva. Esta 

solução não previne os danos que atingem as residências, estabelecimentos e 

veículos que se encontram na região. É necessário assim criar sistemas de alertas 

para a população da cidade, afim de evitar ocorrências com perda de vidas e bens 

patrimoniais, bem como se melhorar a drenagem de tais pontos, com o intuito de se 

evitar novas ocorrências. 



 

90 
  

A metodologia desenvolvida nesta pesquisa demonstra que os Sistemas de 

Informações Geográficas, juntamente com os dados de pluviômetros automáticos e 

banco de dados de desastres naturais, são ferramentas de baixo custo para a 

identificação dos locais sujeitos ao risco de eventos hidrológicos, podendo ser 

utilizado pelos gestores públicos para a sua prevenção. Além disso, os critérios 

considerados para o resultado da equação de risco confirmam sua influência nos 

desastres de eventos hidrológicos registrados. 

Este método desenvolvido pode ser aplicado a outros municípios, bastando 

haver dados suficientes para a avaliação dos fatores considerados de risco, 

adaptando-se tais fatores às características locais, o que pode ajudar na prevenção 

de desastres. 

Como sugestão para os próximos trabalhos em outros municípios baseados 

nesta metodologia, sugere-se que utilizem quadrículas menores, com dimensões de 

30m x 30m.  

Quanto à comparação efetuada entre os registros dos pluviômetros 

automáticos e dos radares, seria interessante a compatibilização das escalas 

utilizadas para a elaboração dos mapas relativos aos radares e aos pluviômetros 

automáticos, permitindo uma melhor visualização.  

Esta comparação, porém, se mostrou inconclusiva. Não se verificou 

coincidência nas imagens obtidas. Tal resultado justifica-se pela origem dos dados. 

Os pluviômetros automáticos, em que pese poucos, registram as chuvas 

efetivamente precipitadas em suas localidades. Por serem poucos pontos, sua 

interpolação para a geração de imagens acaba por gerar um resultado pouco 

confiável, pois não há certeza no que ocorreu nas áreas entre os pluviômetros 

automáticos. Já os radares, apesar de possuírem uma nuvem de dados bem mais 

densa e espacializada, representam a chuva potencial em tais localidades. Além 

disso, os hidrometeoros que resultaram efetivamente em chuva poderiam estar em 

alturas diferentes da utilizada no estudo (CAPPI 3,5). Essa conclusão corrobora os 

resultados obtidos por Emídio (2008) e Kaiser (2006). Portanto, não foi possível o 

desenvolvimento da metodologia utilizando dados de radar devido à impossibilidade 

de obtenção de dados para o cálculo do período de retorno. 

Finalmente, é importante destacar que a metodologia desenvolvida para o 

cálculo do Risco de Eventos Hidrológicos para a Cidade de Bauru se mostrou 

adequada, uma vez que os cálculos efetuados e depois espacializados corroboram e 
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apontam corretamente os locais onde ocorreram os eventos. As escalas de cores e 

seus intervalos numéricos também se mostraram adequados. 
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7.APÊNDICE 

 

APÊNDICE A - Dados analisados para o cálculo da declividade e da área drenada. 

Q 
maior 

cota (m) 
menor 

cota (m) AV 

menor 
distância 

(m) Declividade % Q Jusante Q Montante A (km²) 

10 580 490 90 1085 8,29 11 26 3,25 

11 600 530 70 436 16,06 27;12 10 4,25 

12 600 575 25 69 36,23 na 11 3,125 

25 575 490 85 862 9,86 na 41 2 

26 600 495 105 880 11,93 10 27;42 2,25 

27 605 530 75 427 17,56 26;43 11;28 1,5 

28 605 565 40 720 5,56 27;44 na 1 

29 610 585 25 359 6,96 45 na 1 

38 565 510 55 498 11,04 na 54 2 

39 590 505 85 561 15,15 na 40;55 3 

40 600 520 80 678 11,80 39;56 na 1 

41 605 510 95 786 12,09 25;57 na 1 

42 605 550 55 798 6,89 26;43  na 1 

43 585 530 55 655 8,40 na 27;42;44 4,25 

44 600 540 60 699 8,58 43 28;45 4,5 

45 605 570 35 350 10,00 44 29;61 3 

46 595 550 45 571 7,88 na na 1 

47 560 515 45 174 25,86  na 63 3 

54 605 550 55 905 6,08 38;55 70 2 

55 595 525 70 997 7,02 39 54 3 

56 600 535 65 1084 6,00 na 40;72 1 

57 595 530 65 947 6,86 73 41 2 

58 595 540 55 822 6,69 59;74 na 1 

59 565 520 45 620 7,26 na 60 2,5 

60 600 535 65 876 7,42 59 61 2 

61 600 575 25 676 3,70 62;60;77;45 na 1 

62 600 525 75 878 8,54 na 61 2 

63 600 520 80 915 8,74 na 47;79 2 

70 605 555 50 933 5,36 54;86;71 na 1 

71 600 565 35 698 5,01 72;87 70 2 

72 580 540 40 953 4,20 56;73;88 71 3 

73 565 515 50 822 6,08 89 57;72;74 2,65 

74 585 530 55 924 5,95 73;90;75 58 2 

75 555 520 35 713 4,91 na 76 3,25 

76 595 530 65 750 8,67 75 77 2,5 

77 605 535 70 1120 6,25 76;93 61 2 

78 605 535 70 896 7,81 94 na 1 

79 600 575 25 460 5,43 63;95 na 1 
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Continuação do APÊNDICE A 

Q 
maior 

cota (m) 

menor 
cota 
(m) AV 

menor 
distância 

(m) Declividade % Q Jusante Q Montante A (km²) 

80 595 535 60 720 8,33 64;96 na 1 

84 605 565 40 767 5,22 68;85 na 1 

85 595 545 50 1084 4,61 86 101;69;84 1,66 

86 595 540 55 708 7,77 87 70;85;102 1,66 

87 570 520 50 672 7,44 na  71;86;103 3,31 

88 570 515 55 805 6,83 104 72 4 

89 555 505 50 1079 4,63 105;90 73 3,65 

90 550 505 45 823 5,47 na 74;89 4,465 

91 570 510 60 695 8,63 107 92 2 

92 585 525 60 814 7,37 108;91 na 1 

93 570 510 60 850 7,06 na 77;94;109 1 

94 590 525 65 970 6,70 93;110 78;95 2,5 

95 600 550 50 600 8,33 94;111;96 79 2 

96 585 520 65 684 9,50 278;112 80;95 2,5 

100 600 550 50 905 5,52 116 na 1 

101 600 555 45 755 5,96 117 na 1 

102 605 560 45 745 6,04 103;118;86 na 1 

103 580 525 55 877 6,27 104;87 102 2 

104 560 510 50 674 7,42 na 120;103;88 2,98 

105 570 510 60 864 6,94 na 121;89 4,575 

106 565 510 55 1026 5,36 90;107 122 5,5 

107 560 500 60 639 9,39 na 123;106;91 3,97 

108 560 505 55 849 6,48 124 109;92 3,875 

109 570 510 60 724 8,29 124;93;108 110 4,75 

110 595 520 75 1037 7,23 109 126;94;111 3,75 

111 605 565 40 508 7,87 110;112 95;127 3 

112 600 525 75 1000 7,50 na 96;111;128;279 2,125 

116 600 540 60 947 6,34 na 100;132 2 

117 580 530 50 872 5,73 na 101;133 2,5 

118 580 525 55 756 7,28 na 102;134 2,5 

119 580 515 65 975 6,67 na 120;135 3,25 

120 600 515 85 1129 7,53 104;109 136 2 

121 605 565 40 894 4,47 122;105 137 3,5 

122 580 520 60 933 6,43 106;123;138 121 4,5 

123 550 505 45 709 6,35 107;124 122;139 6 

124 555 500 55 551 9,98 140 125;108;123 4,361875 

125 570 520 50 923 5,42 124;141 126;109 5,3125 

126 600 535 65 822 7,91 142;125 110;127 3,875 
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Continuação do APÊNDICE A 

Q 

maior 
cota 
(m) 

menor 
cota (m) AV 

menor 
distância 

(m) Declividade % Q Jusante Q Montante A (km²) 

127 615 540 75 977 7,68 111;126 143 2 

128 615 570 45 548 8,21 144;112 na 1 

132 605 565 40 888 4,50 116;133 na 1 

133 590 540 50 996 5,02 117;134 149;132 2 

134 575 525 50 746 6,70 133 118 2 

135 590 520 70 1066 6,57 119 136 2,5 

136 615 540 75 963 7,79 120;135;137 na 1 

137 610 555 55 865 6,36 121;138 136;153 2,5 

138 580 545 35 412 8,50 122;137 139 4,5 

139 560 505 55 743 7,40 140;123 138 5,5 

140 535 500 35 316 11,08 na 124;139;141 4,91441875 

141 540 505 35 385 9,09 140;157 142;125 5,375 

142 590 515 75 828 9,06 141 126;143 3,4375 

143 610 545 65 783 8,30 127;142;159 na 1 

144 615 555 60 660 9,09 na 128 2 

149 590 555 35 687 5,09 133;150 na 1 

150 600 535 65 893 7,28 na 151;166;149 2,485 

151 605 550 55 602 9,14 150;135 152 2 

152 615 575 40 569 7,03 168;153;151 na 1 

153 595 570 25 448 5,58 169;137 152 2 

154 595 545 50 826 6,05 155;170 na 1 

155 570 520 50 913 5,48 156;171 154 2 

156 530 495 35 450 7,78 na 157;155 4,09375 

157 560 495 65 944 6,89 156 158;141 4,1875 

158 585 545 40 589 6,79 174;157 na 1 

159 585 510 75 1046 7,17 175;160 143 2 

165 600 570 30 412 7,28 na na   

166 620 555 65 1040 6,25 150 167;182 2,5 

167 625 585 40 839 4,77 166;168 183 2 

168 610 555 55 984 5,59 na 152;167 2,5 

169 590 525 65 518 12,55 na 153;185 2,5 

170 575 510 65 878 7,40 na 154;186 2,5 

171 560 500 60 720 8,33 na 187;155 3,5 

172 530 495 35 821 4,26 173 188 5 

173 555 490 65 952 6,83 189 172 6 

174 560 500 60 816 7,35 na 158;190 2 

175 565 500 65 866 7,51 na 159;191 2,5 

176 585 515 70 682 10,26 na na   
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Continuação do APÊNDICE A 

Q 
maior 

cota (m) 
menor 

cota (m) AV 

menor 
distância 

(m) 
Declividade 

% Q Jusante Q Montante A (km²) 

182 630 515 115 281 40,93 166;181;198 na 1 

183 630 590 40 716 5,59 167;154;199 na 1 

184 610 550 60 1140 5,26 200 183 2 

185 600 570 30 643 4,67 186;169;201 na 1 

186 595 535 60 1070 5,61 170;187;202 185 2 

187 560 525 35 958 3,65 171;188;203 186 3 

188 545 500 45 1051 4,28 172;189 187 4 

189 530 490 40 528 7,58 190;173;188 na 4,3 

190 570 495 75 914 8,21 174;189;206 na 1 

198 605 555 50 863 5,79 197;199 182;214 3 

199 615 545 70 1087 6,44 200 183;198;215 1,99 

200 590 520 70 1176 5,95 201 184;199;216 2,65 

201 590 515 75 907 8,27 na 185;200 2,825 

202 585 510 75 1010 7,43 na 186 3 

203 555 520 35 785 4,46 219;204 187 4 

204 535 505 30 888 3,38 220;205 203 5 

205 525 409 116 424 27,36 na 206;204 4,5 

214 610 565 45 657 6,85 198;231;230 215 3 

215 605 570 35 571 6,13 199;214;231 216 2 

216 600 535 65 618 10,52 200;217;215;232 na 1 

217 570 515 55 906 6,07 na 216;233 2,5 

218 570 505 65 962 6,76 na 234 2 

219 550 500 50 851 5,88 na 203;235 4,5 

220 520 495 25 637 3,92 na 204;236 5,5 

231 580 530 50 1019 4,91 232;215;247 na 2,32 

232 590 555 35 499 7,01 231;248 216 2 

233 600 555 45 966 4,66 217;249 234 2 

234 600 555 45 826 5,45 218;233;250;235 na 1 

235 560 525 35 471 7,43 219;236 234;251 3 

236 545 515 30 728 4,12 220 235 4 

247 565 515 50 617 8,10 231;263 248 4,5 

248 575 520 55 809 6,80 264;247 232;249 3,5 

249 595 535 60 1064 5,64 265;248 233 3 

250 595 555 40 868 4,61 251 234 2 

251 575 530 45 1006 4,47 252;235 250 3 

252 540 500 40 878 4,56 253 251 4 

263 545 495 50 624 8,01 na 247;264 5,5 

264 565 510 55 768 7,16 263 248 4,5 
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Continuação do APÊNDICE A 

Q 
maior 

cota (m) 
menor 

cota (m) AV 

menor 
distância 

(m) Declividade % Q Jusante Q Montante A (km²) 

265 580 525 55 857 6,42 na 249;266 3 

266 585 555 30 500 6,00 265;267 na 1 

267 580 540 40 848 4,72 268 266 2 

278 555 495 60 522 11,49 na 279;96;277 1,99 

279 595 525 70 810 8,64 278;112 280 2 

280 615 545 70 1128 6,21 279 281 1 
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APÊNDICE B: Classificação das áreas de risco em Bauru/SP, segundo metodologia 

adaptada de El Morjani (2011). 

N° de 
inundações 

de 2005-
2015 

Perigo de 
inundação 
Histórica 

Nível 
de 

Perigo Endereços-Bauru/SP 

24 alto D Av. Nacoes Unidas C Linha Ferrea 

17 alto D Av. Alfredo Maia 

6 alto D Rua Benevenuto Tiritan, Vila Santa Incs 

6 alto D Vila Falcao 

5 alto C Av. Comendador Joscda Silva Marta 

5 alto C Av. Nacoes Unidas quadra 17 

4 médio C 
Av. Comendador J. Da Silva M. com a linha 

ferrea 

4 médio C Av. Alfredo Maia 

4 médio C Centro 

3 médio C Av. Alfredo Maia quadra 01 

3 médio C Parque Roosevelt 

3 médio C Pousada da Esperanca I 

2 médio C Parque Viaduto 

2 médio C Santa Candida 

2 médio C Jardim Ferraz 

2 médio C Vila Independencia 

2 médio C Parque Jaraguc Bauru 

2 médio C rotatoria da Castelo Branco 

2 médio C Rua Aracjo Leite 

2 médio C Av. Nacoes Unidas x Av. Rodrigues Alves 

2 médio C 
Av. Nacoes Unidas no cruzamento da Rodovia 

Marechal Rondon 

2 médio C Av Duque de Caxias 

2 médio C Av Nuno de Assis 

2 médio C Vila Industrial 

2 médio C Jardim Ivone 

2 médio C Escola Alzira Cardozo 

2 médio C Ferradura Mirim 

2 médio C Av Comendador Jose da Silva Martha 

1 baixo B Parque Viaduto 

1 baixo B Rua Iracema Goncalves Garrilho 

1 baixo B Rua Paulo Santos Filho, Parque Viaduto 

1 baixo B Recinto Melo de Morais 

1 baixo B Praca Joaquim Guilherme 

1 baixo B Rua Bernardino de Campos, Quadra 28 

1 baixo B Rua Tiradentes, quadra 1 

1 baixo B Rua Mauro de Almeida Rocha, Quadra 21 

1 baixo B Av JoscVicente Aielo 

1 baixo B 
Av. Castelo Branco proximo ponte do corrego do 

sobrado 
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Continuação do APÊNDICE B 

N° de 
inundações 

de 2005-
2015 

Perigo de 
inundação 
Histórica 

Nível 
de 

Perigo Endereços-Bauru/SP 

1 baixo B Rua Felicissimo Antonio Pereira 

1 baixo B Paraiso 

1 baixo B R. Salvador Filardi Quadra 17 

1 baixo B Rua Shimpei Okiama, Quadra 6 

1 baixo B Rua Venezuela 

1 baixo B Av Castelo Branco 

1 baixo B Rua Guatemala 

1 baixo B V. Nova Esperanca 

1 baixo B Av. Comendardor J. Da Silva M. 

1 baixo B R. Antonia Fabiano 

1 baixo B Gabriel Rabelo de Andrade, Parque Jaraguc 

1 baixo B Parque Jaraguc Bauru 

1 baixo B R. Luiz Ferrari Quadra 4 

1 baixo B Parque das Nacoes 

1 baixo B 
rotatoria da Duque de Caxias com a Castelo 

Branco 

1 baixo B R. Targino Pereira Ferraz do Amaral 2112 

1 baixo B Rua Alfredo Maia Vl Falcao 

1 baixo B R: Campos Sales Q.1 

1 baixo B Rua Antonio Prudente, Quadra 1 

1 baixo B Rua Daniel PacÐfico 

1 baixo B Parque Santa Edwirges 

1 baixo B Rua 7 de Setembro 

1 baixo B Vila Mariana 

1 baixo B Bairros Central, Falcao, Paraiso 

1 baixo B R. Monsenhor Claro 

1 baixo B Praca Machado de Melo 

1 baixo B Av. Nacoes Unidas 

1 baixo B Rua Eurico Ayres Prado, Quadra 1 

1 baixo B Rua 13 de Maio 

1 baixo B Rua Maria Francisca Pereira, Quadra 4 

1 baixo B Afonso Pena 

1 baixo B Jurandir Bueno 

1 baixo B R: Aviador Gomes Ribeiro Q.1 

1 baixo B Rua Aviador Gomes Ribeiro, Quadra 1 

1 baixo B Av NacoesUnidas quadra 17 

1 baixo B Av. Nacoes Unidas, 19 

1 baixo B Jardim Niceia 

1 baixo B Av. Rodrigues Alves C Viaduto Marechal 
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Continuação do APÊNDICE B 

N° de 
inundações 

de 2005-
2015 

Perigo de 
inundação 
Histórica 

Nível 
de 

Perigo Endereços-Bauru/SP 

1 baixo B Rua Saint Marten 

1 baixo B Av. Nacoes Unidas altura do acesso c Vl. Garcia 

1 baixo B Av. Alfredo Maia 

1 baixo B Av. Rodrigues Alves C Viaduto Marechal 

1 baixo B Av Nuno de Assis Acesso ao Mary Dota 

1 baixo B 
Av. Nacoes Unidas, Jd. Cruzeiro do Sul, Carolina e 

Geisel 

1 baixo B Ncleo Geisel 

1 baixo B Av. Cruzeiro do Sul quadra 19 

1 baixo B Rua Octacilio Andrade Tourino 

1 baixo B Av Rodrigues Alves 

1 baixo B Bairro Beija-Flor 

1 baixo B R. Banedito JoscAllegro Quadra 6 

1 baixo B 
Av. Rodrigues Alves x Rua Joaquim Marqucs 

Figueiredo 

1 baixo B Pousada da Esperanca I 

1 baixo B Av Cruzeiro do Sul 

1 baixo B 
Rua Valdevino Sobreiro quadra 2 Pousada da 

Esperanca, 

1 baixo B Parque Jclio N®brega 

1 baixo B Vila Sco Paulo 

1 baixo B Pousada da Esperanca I 

1 baixo B Rua Jorge Achineyder Filho, Quadra 13 

1 baixo B Av. Nacoes Unidas 

1 baixo B Rua Joaquim Marques Figueredo, Quadra 6 

1 baixo B Rua Flcvio Aredes, Jardim Tangaras 

1 baixo B R: Natal Formazzani 

1 baixo B Av Rodrigues Alves 

1 baixo B Nucleo Octavio Rasi 

1 baixo B Rua Joaquim Radicopa, Quadra 3 

1 baixo B Av Alfredo Maia com Av Castelo Branco 

1 baixo B Castelo Branco e Duque de Caxias 

1 baixo B Av Antonio Fortunato, Quadra 1 

1 baixo B Parque Vista Alegre 

1 baixo B 
Av. Nacoes Unidas proximo ao pontilhco da Av. Duque 

de Caxias 

1 baixo B Av Nuno de Assis, Quadras 18 e 19 

1 baixo B Av. Nacoes Unidas, Q24 

1 baixo B Av Rodrigues Alves Acesso ao Redentor 

1 baixo B Jardim Carolina 

1 baixo B Ferradura Mirim 

1 baixo B Av Rodrigues Alves, Quadra 1 
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Continuação do APÊNDICE B 

N° de 
inundações 

de 2005-
2015 

Perigo de 
inundação 
Histórica 

Nível 
de 

Perigo Endereços-Bauru/SP 

1 baixo B Av. Elias Miguel Maluf 

1 baixo B R. Antonio Ferreira de Menezes Quadra 1 

1 baixo B 
Av. Duque de Caxias na altura do viaduto da Av. 

Nacoes Unidas 

1 baixo B 
Av. Rodrigues Alves sobre rodovia Marechal 

Rondon 

1 baixo B Alameda das Turmalinas, Santa Edwirges 

1 baixo B Manoel Rodrigues Pedrosa 

1 baixo B Av Rodrigues Alves 
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APÊNDICE C:  Período de Retorno para a cidade de Bauru. 

MINUTOS 10 20 30 40 50 60 120 180 240 300 360 420 480 
TRMax 1/TRMax 

DATA TR10 TR20 TR30 TR40 TR50 TR60 TR2 TR3 TR4 TR5 TR6 TR7 TR8 

20/01/2005 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,11 1,23 1,31 1,43 1,41 1,38 1,37 1,43 0,69 

25/02/2005 1,48 2,32 2,74 3,17 4,40 4,77 3,42 2,81 2,39 2,17 2,03 1,93 1,86 4,77 0,20 

16/03/2005 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

08/01/2006 1,03 1,02 1,14 1,28 1,39 1,47 1,35 1,25 1,20 1,21 1,19 1,18 1,17 1,47 0,68 

15/02/2006 1,09 1,09 1,05 1,10 1,16 1,14 2,35 2,28 3,16 3,49 3,25 3,04 2,85 3,48 0,28 

06/03/2006 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

20/11/2006 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

13/01/2007 1,09 1,14 1,09 1,08 1,09 1,08 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 1,13 0,88 

28/01/2007 1,39 1,15 1,10 1,19 1,17 1,20 1,14 1,10 1,08 1,08 1,08 1,07 1,08 1,38 0,72 

11/03/2007 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

16/07/2007 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,01 1,01 1,01 0,99 

23/07/2007 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,05 1,26 1,34 1,52 1,72 1,88 1,98 1,98 0,50 

25/07/2007 1,00 1,01 1,02 1,04 1,11 1,10 1,06 1,31 1,53 1,69 1,65 1,69 1,65 1,69 0,59 

27/07/2007 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

06/11/2007 1,02 1,18 1,34 1,20 1,15 1,17 1,84 2,06 2,77 3,01 3,29 3,44 3,52 3,51 0,28 

12/12/2007 1,00 1,02 1,03 1,02 1,01 1,02 1,02 1,02 1,03 1,05 1,06 1,07 1,09 1,09 0,91 

04/01/2008 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

29/10/2008 1,30 1,41 1,38 1,23 1,14 1,10 1,04 1,05 1,05 1,04 1,04 1,04 1,04 1,41 0,70 

10/11/2008 1,38 1,13 1,06 1,13 1,09 1,08 1,03 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,38 0,72 

02/01/2009 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,01 1,02 1,05 1,06 1,07 1,06 1,06 0,94 

14/01/2009 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

12/02/2009 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
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Continuação da APÊNDICE C. 

MINUTOS 10 20 30 40 50 60 120 180 240 300 360 420 480 
TRMax 1/TRMax 

DATA TR10 TR20 TR30 TR40 TR50 TR60 TR2 TR3 TR4 TR5 TR6 TR7 TR8 

03/09/2009 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

23/09/2009 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,02 1,05 1,08 1,08 1,09 1,10 1,10 1,09 1,09 0,91 

28/11/2009 6,55 10,51 6,56 4,23 3,12 2,50 1,56 1,40 1,32 1,27 1,25 1,23 1,22 10,51 0,09 

02/12/2009 1,23 1,17 1,10 1,07 1,05 1,03 1,21 1,14 1,11 1,10 1,12 1,11 1,11 1,23 0,81 

07/10/2010 1,04 1,02 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,01 1,01 1,04 0,96 

30/11/2010 1,73 1,41 1,28 1,17 1,10 1,07 1,03 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,72 0,58 

08/01/2011 1,02 1,13 1,21 1,47 1,77 1,66 1,26 1,17 1,14 1,13 1,12 1,11 1,10 1,77 0,56 

13/01/2011 1,00 1,01 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 0,99 

25/01/2011 1,66 3,00 3,78 2,83 2,31 2,10 1,44 1,30 1,24 1,21 1,19 1,18 1,17 3,77 0,26 

16/02/2011 1,18 1,36 1,59 1,90 1,80 2,07 1,98 1,74 1,83 1,91 1,82 1,75 1,69 2,06 0,48 

28/02/2011 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

15/10/2011 1,00 1,00 1,01 1,01 1,02 1,01 1,01 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 1,02 0,98 

22/11/2011 1,06 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,06 0,94 

08/12/2011 1,01 1,00 1,01 1,12 1,14 1,20 1,89 3,46 3,31 3,74 3,43 3,16 2,97 3,73 0,26 

14/02/2012 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

15/03/2012 53,64 101,07 64,02 33,01 20,26 13,95 6,07 4,56 3,66 3,18 2,89 2,69 2,55 101,06 0,00 

04/06/2012 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

23/10/2012 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

13/11/2012 1,20 1,20 1,07 1,03 1,02 1,01 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,01 1,20 0,83 

24/11/2012 1,00 1,00 1,01 1,05 1,05 1,06 1,04 1,05 1,07 1,08 1,07 1,07 1,07 1,07 0,93 

04/01/2013 1,00 1,00 1,01 1,02 1,03 1,02 1,02 1,02 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,02 0,98 

12/03/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
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Continuação da APÊNDICE C. 

MINUTOS 10 20 30 40 50 60 120 180 240 300 360 420 480 
TRMax P=1/TRMax 

DATA TR10 TR20 TR30 TR40 TR50 TR60 TR2 TR3 TR4 TR5 TR6 TR7 TR8 

15/03/2013 3,45 2,00 1,65 1,37 1,23 1,16 1,06 1,04 1,04 1,03 1,04 1,04 1,04 3,45 0,28 

27/05/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,04 1,05 1,05 1,05 1,05 1,12 1,12 1,12 0,89 

21/07/2013 1,15 1,04 1,02 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,15 0,86 

04/11/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

21/11/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,00 1,00 

30/11/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

05/12/2013 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

23/01/2014 1,01 1,08 1,05 1,04 1,03 1,02 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,08 0,92 

20/03/2014 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

02/09/2014 2,93 1,54 1,15 1,08 1,04 1,03 1,09 1,07 1,08 1,08 1,08 1,10 1,12 2,93 0,34 

24/09/2014 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

26/09/2014 1,03 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,02 0,98 

05/01/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 0,99 

07/01/2015 1,03 1,01 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,02 0,98 

14/01/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

21/01/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

09/02/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

07/03/2015 5,46 7,70 10,37 6,66 4,92 4,21 2,48 2,36 2,17 1,98 1,87 1,79 1,73 10,37 0,09 

21/04/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

10/05/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

25/09/2015 44,13 6,14 2,54 1,77 1,66 1,51 3,69 4,49 4,53 4,11 4,10 4,13 3,82 44,12 0,02 

17/11/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
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Continuação da APÊNDICE C. 

MINUTOS 10 20 30 40 50 60 120 180 240 300 360 420 480 
TRMax P=1/TRMax 

DATA TR10 TR20 TR30 TR40 TR50 TR60 TR2 TR3 TR4 TR5 TR6 TR7 TR8 

23/11/2015 2,51 1,54 1,28 1,28 1,35 1,34 1,34 1,31 1,30 1,30 1,27 1,25 1,23 2,50 0,40 

24/11/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,01 1,02 1,02 1,02 1,02 0,98 

10/12/2015 1,03 1,17 1,28 1,25 1,20 1,15 1,07 1,06 1,05 1,05 1,04 1,04 1,04 1,27 0,78 

25/12/2015 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

28/12/2015 1,00 1,00 1,01 1,01 1,02 1,02 1,03 1,04 1,04 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 0,97 
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   APÊNDICE D: cálculo do TR máximo por localidade. 

Repetição de 
Ocorrências lat long 

Soma 
de 

TRmax 

Soma 
de 

1/TRMax 

1 -22.2676 -49.0797 1.23 0.81 

1 -22.2719 -49.0706 4.77 0.2 

3 -22.2719 -49.0703 6.38 1.65 

1 -22.2738 -49.0745 1.08 1.56 

1 -22.2763 -49.0677 4.77 0.88 

2 -22.2768 -49.0644 2.6 0.2 

1 -22.280 -49.0748 1 0.92 

2 -22.2984 -49.0356 2 0.96 

3 -22.3001 -49.0995 6.08 1 

1 -22.3005 -49.0947 1 2 

1 -22.3029 -49.0512 1.38 0.58 

1 -22.3048 -49.0036 1.13 1 

1 -22.305 -49.0927 1.08 0.69 

1 -22.3051 -49.0498 1 1 

1 -22.306 -49.0662 1 0.98 

1 -22.3063 -49.0946 1.08 0.28 

1 -22.3086 -49.1025 1.13 1.37 

2 -22.3091 -49.0502 2.01 0.99 

1 -22.3091 -49.0148 1.72 0.72 

1 -22.3098 -49.0844 1.77 1 

1 -22.310 -49.0051 1.04 1.41 

1 -22.3103 -49.0233 1 1 

1 -22.3106 -49.0556 1.08 1 

2 -22.3109 -49.1088 2.13 0.94 

1 -22.311 -49.0615 1 1 

1 -22.3112 -49.1088 1.02 1.99 

1 -22.3119 -49.0701 1 0.58 

1 -22.312 -49.027 1.02 1 

1 -22.3123 -49.1096 1.77 0.92 

1 -22.3128 -49.093 1.77 1 

2 -22.3129 -49.0337 2.81 0.68 

1 -22.3134 -49.100 1 1 

1 -22.314 -49.0341 1 0.28 

1 -22.3141 -49.0356 1.06 1 

1 -22.3146 -49.1074 1.01 1 

1 -22.3155 -49.0411 1 0.5 

1 -22.3159 -49.0784 1.77 1 

24 -22.3159 -49.0689 144.66 1 

1 -22.3159 -49.0197 3.48 0.7 

1 -22.316 -49.0177 1 1 

1 -22.3166 -49.0286 1 1.84 

1 -22.3171 -49.0694 1.72 0.92 
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Continuação do APÊNDICE D 

Repetição de 
Ocorrências lat long 

Soma 
de 

TRmax 

Soma 
de 

1/TRMax 

1 -22.3175 -49.1113 1.02 17.61 

2 -22.318 -49.0159 2.9 0.56 

1 -22.3182 -49.0083 1.43 0.58 

1 -22.3186 -49.0689 3.48 0.28 

1 -22.3186 -49.0541 1 0.92 

1 -22.3186 -49.054 1.41 1.86 

1 -22.3189 -49.0292 1.72 0.56 

1 -22.3193 -49.0976 44.12 0.28 

1 -22.3206 -49.0748 1 0.28 

1 -22.3207 -49.0403 3.51 1 

2 -22.3218 -49.0669 3.51 0.91 

2 -22.3221 -49.1323 2.47 1 

1 -22.3223 -49.0891 1.08 0.56 

1 -22.323 -49.0293 1.47 0.88 

4 -22.3231 -49.0728 8.62 0.09 

1 -22.3235 -49.0782 3.45 4.34 

1 -22.3236 -49.0172 1 0.28 

1 -22.3242 -49.0649 1 2.6 

1 -22.3243 -49.0389 1 0.92 

1 -22.3253 -49.0046 1.01 0.97 

2 -22.3254 -49.0521 2.15 1 

1 -22.3261 -49.0306 1 1 

1 -22.327 -49.0623 10.37 0.58 

6 -22.3273 -49.0858 10.62 0.28 

1 -22.3274 -49.062 3.51 1.88 

1 -22.3275 -49.1205 1.06 0.09 

5 -22.3275 -49.0618 5.99 0.98 

4 -22.3276 -49.0832 5.45 0.92 

1 -22.3276 -49.0541 3.48 0.09 

1 -22.3276 -49.0342 1.98 0.56 

1 -22.3281 -49.0806 1 1 

1 -22.3283 -49.108 1 0.99 

2 -22.3285 -49.0672 1.72 1 

1 -22.3285 -49.0629 1.08 1 

1 -22.3285 -49.0609 3.51 0.02 

1 -22.3286 -49.0635 1 1 

1 -22.3287 -49.1134 1.09 0.68 

1 -22.3289 -49.0845 1 3.18 

17 -22.329 -49.0839 130.31 4.6 

1 -22.3297 -49.0761 1 13.4 

1 -22.3302 -49.0762 1 1 

1 -22.3302 -49.086 1.38 0.98 
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Continuação do APÊNDICE D 

Repetição de 
Ocorrências lat long 

Soma 
de 

TRmax 

Soma 
de 

1/TRMax 

1 -22.3309 -49.1067 1 2.83 

3 -22.3309 -49.0852 3.2 0.72 

1 -22.331 -49.0578 1.03 0.28 

1 -22.3311 -49.0853 3.51 0.92 

1 -22.3312 -49.0702 1 0.78 

1 -22.3319 -49.0858 1.27 0.48 

2 -22.3319 -49.0857 11.71 0 

1 -22.332 -49.0859 2.06 1 

1 -22.332 -49.0858 101.06 1 

1 -22.3325 -49.1059 1 1 

1 -22.3375 -49.0949 3.73 1 

2 -22.3379 -49.0882 6.15 1 

1 -22.3383 -49.0736 1 0.91 

1 -22.3394 -49.0909 1.72 1 

2 -22.3394 -49.0477 10.37 0.26 

1 -22.3398 -49.1085 1 0.58 

1 -22.3412 -49.1137 1 2.08 

1 -22.3414 -49.1085 1.02 3.04 

1 -22.3422 -49.0663 1 5.12 

1 -22.3423 -49.1323 1.47 1.68 

2 -22.3423 -49.1154 2.69 1 

1 -22.3425 -49.0884 3.77 0.94 

1 -22.3432 -49.1122 1.77 0.88 

1 -22.3436 -49.0856 3.77 0.26 

1 -22.3445 -49.0956 1.23 0.59 

1 -22.3447 -49.0777 1 0.26 

6 -22.3449 -49.0796 8.62 0.81 

5 -22.3453 -49.0785 113.58 1.28 

4 -22.3454 -49.0783 6.78 1 

1 -22.3469 -49.0407 1.47 0 

2 -22.3505 -49.084 4.45 1 

2 -22.3507 -49.0983 2.13 0.56 

1 -22.3516 -49.0875 101.06 1.59 

1 -22.3529 -49.0649 1.13 1.88 

1 -22.3531 -49.0651 1.69 1 

1 -22.3571 -49.0941 1 0.68 

1 -22.3717 -49.0687 1.01 0.99 
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APÊNDICE E: Tabela com dados de precipitação em mm de pluviômetro automático e radar. 

17/11/2015 CEMADEN 1 CEMADEN 2  CEMADEN 4  CEMADEN 5 CEMADEN 6 CEMADEN 7 CEMADEN 8  IPMET 9 

  Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar Pluv. Radar 

00:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

01:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

02:00 0 8,43 0 1,82 0 10,84 0 2,93 0 0,81 0 5,06 0 3,82 6,096 0,67 

03:00 0 9,09 0 4,58 0 5,37 0 5,1 0 1,56 0 5,33 0 4,22 2,286 1,00 

04:00 0,6 3,22 0 2,04 0 3,74 0 2,09 0 1,00 0 2,13 0 2,00 2,032 0,79 

05:00 16,6 0,41 7 0,25 14,6 0,51 8,2 0,26 5,2 0,13 12,4 0,27 21,2 0,26 0 0,07 

06:00 4,2 0,67 2,8 0,04 4,4 0,10 1,6 0,04 3,2 0,02 4,4 0,03 4 0,03 0 0,02 

07:00 1,6 0,02 1,4 0,01 2,4 0,06 1,4 0 2,8 0 1,8 0 2,2 0 0 0 

08:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

09:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

10:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

11:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

12:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

13:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

14:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

15:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

16:00 0 1,68 0 4,37 0 1,32 0 4,04 0 2,96 0 10,93 0 0,22 7,62 0,80 

17:00 0 1,08 0 1,78 0 0,45 0 2,73 0 0,98 0 2,17 0 0,30 9,144 0,51 

18:00 0 1,42 0 2,29 0 0,83 0 2,47 0 0,35 0 1,38 0 0,53 1,27 0,30 

19:00 4,2 0,36 13,8 0,45 0,8 0,43 12,4 0,44 2,4 0,19 7 0,70 1,2 0,21 0 0,12 

20:00 5,2 0,43 5,2 0,56 9,8 0,65 4 0,50 10,4 0,16 5,4 0,40 12,4 0,30 0 0,07 

21:00 2 0,05 1,2 0,07 1,6 0,11 1 0,09 1,6 0,03 1,6 0,05 1,8 0,04 0 0,02 

22:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

23:00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 




